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• Pro'b 	

10 - PL 

, 	o :déseriipenho 

01- 00620;l210,..i; 

o Município 
auIo de atividadesi  que envolvam a mánutenção  

ré jel os radioativos em depósito, e dá outras' 
providências' 

Câmara Municipal de São 'Paulo DECRETA: 
Fica ,,l',Vedado; no Município ,  de São Paulo .; o lexercício de , atividades 

. 	. 
envolvam 'a' manutenção de' rejeitos radioativos' em deposito. -  
Parágrafo tanicO'.. ,Pár'a efeitos desta Lei; entende-se 'por -  rejeitos -radioativosv  os ,résidúo 
sólidos radióátiVOS'Ãue, ,I dePois de esgotadas tOdaS` às 'possibilidades de tratamento e 
recuperaçao, por. processos tecnológicos disponiveis, e, economicamente viáveis, ,não 
aPreSenterii:outra'POSsibilidâde,We não a diápásiçãd'finar ambientálrnente,adeqUada:„. 
Art:J:2°,-ps , empreendirnentos que atualmente re a liza rem a atividade' mencionada no 
artigo anterior: terão o pfázd':de 6 (seiS) meses, a: - .Contárda:Pub,licaçao' desta Lei, Para 
encerrársy,qs:ativid-ades'dentrcdos limites do 	icípi3O 	Sào' Paulo e comprovar 
têréii1";lefetyàdoid:estfnç4:'segura g ambientalMente" , ãdedUadá':,d6S -;-",:rejeitos 3, 

, radioativos  
„ 	 A, 	 ,1".̀  	 ; 	 I ;:;'' e 	̀ ' 	 • 

,Parágrafo 	 •;) prazo Previsto nocaput deste artigo sem b, encerramento das 
átiVidadeS;e:áeni‘cleVidá', destiriáção 'dos rejeito, fradidátivoSSera'cassada -,a,licença, 
dê funcionamento - anteriormente si CdnCedida,. como •  interditado sem-
.préjuízo da imposição, de multa mensal noi valor'd-e;;,13$ (dez mil reais ),  
aplicada ate o' efetivo atendiment&dasdisposiçpes-previstas neste artigo. , 

ÈXÇCfiVO'jfebulàmentafâ,,a' presente' lei :no pra zo de 90 -  (noventa) :dias 
contados de sua publicação 
Ait.f14.9,, 'As; desíSesás,"deCOirenteS'dà 	 Correrão por conta 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas à,neceSsárid. ' 

,-- ;Arl-,,169,Esta' lei entra, em ,vigor ria data de sua publicação, revogadas,aS/disp6siOes em 

Sala da Comissão xtl'aOrdinária'Perm nen 
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UNI PA 

Gabinete do Vereador 
; :Gilberto 

presente PrOjetó ,se justifica pela ,necessidade de -  preSentãção ciá meio ambiente e d 
•,áat'ade Pública, , em razão.  da competência municipal para, -conceder, negar Ou cassar. 
..alvarás, e licenças de funCionarnento , e_do peculiar interesse: local ,  dó Município de -  São 
Paulo'-em proteger 6 :ineici:ámbiente 'e, por conSeqUênCia' Proteger tambérri;à saúde': 
pública,' 

 

   'vista,fs,è:1rar, 	

, 	, 

com,  grande 

an :e  
densidade pop.Jaciona ? 	precisa 	 9r busca' 
minimização da poluição 

Nesse 	 I , da Constituição Federal, 	competir, aos 
Municípios legisíarSobre'ássuntos , de interesse local, d ispositivo 

 

 , corn_ idêntica redação  
e 	 1 	 - 

no ártigo;13; inciso 1 , da Lei, Orgânica 	 k  .„.); 	' 

Segundo Dirléy daCunha- Junior, interesse local nãoc , ét ,' aquele interesse exclusivo d 
Município', mas seu interesse predominante,  que o afete, de modo mais direto e:imediato. porn 
grande precisão explene;a jurista Fernanda Dias Meneies de Almeida sobre o tema, insverbis: • 

- 	 . 

' 

(f;) ,,já se percebe, , pois,' que muito da problemática das:comPetênCiaa municipais gira 
neceSaariamenteern :tárho'dapon_beituação do' que,. Sája ::eaae,"ihteresselóCal", - ;qUê 
.aPáre'de na Constituição aUSstitijindo'0 -"peculiar interesse"'munidipal dá direito anterior
A respeito desta última expressão já se solidificarra t 	conatrU0A6 dOtiirináriã 
avalizada ''Pelal;jUriaPiúdênCié-'..'de'.hossOs Tribuháis;:.;nó'.'seritido:defaker,'dOincidir,'6 
peculiar interesse corri Ó' interesse predominante ...do Múnicípio.' 
Hely, Lopes Meirelles' (1981 :86) bem explica o porquê dessa equiyalência; 
'Peculiar intereaaá .,não,é`'interesae exclusivo' dá"'Município; 'riáo ,6'interesa.privátivo da' 

- localidade» não; é4riteresse único' dos munícipes. Se se exigisse essa ,exclusividade ,  
essa' Privátfridade;':esaa : -unicidade;--  bem .reduzido 2 ficaria à. âmbito,,,da' administração 
local, aniquilando-se a autonomia de que faz pra ça a Constituição. : Alesrho.pbrqüe,hao , 
há intereaad, i‘iitihicipal,". 14su não 'seja reflexarh ente 'dá União e do 'Estado-membro, 
• Cbind:tà-intjátil-i7ãb;há ,intei-di"se /  i'éáiohat ou naciOnal,:i.qué,naa'resaOè noa MunicipiOs,., 
corno pãitèá Iiite'âià -htès ,-; da' .  Federação brasileira afravéa'' doa ' :,Estados::,  ,' que 
pertencem. O que, define' e ,caracteriza o.peculiar 'interesse, inacritof;', como :.dogma 

(s -conatitáCional,':é` a predomiriânóià:, do interesse, -  do', ' Município sobre O'.',!Estado'OU ,  

Vejam 	no ,T- Cas6.,e)rn ; eSpecjue,, ,NrislumbranioSa predorninânCia',.do` interesse dó 
Município de' SàO' Faulo em proteger o Meio ,áinbiéntejê a 'Saúde pública de seus 
habitantes, visto que, s caMO dito, estamos . diante de. üm Município , Corn : ,grande - . 

, 
São Paulo - SP CEP 01319-90 fone (11) 3396:4000 www.camará.sp.gov.br  
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densidade kpopulacicin'al .e ` que;-: portanto, não pode sert ainda., mais prejUdicado:»COm ,  
.. 	J., 

 
po l u ição  gerada Peló, deSerriPénho:,;:le , atividade-á:, que': erivOlvani : á' ManutençãO .,., em 

' depósito de rejeitOS`radiOatiYOS\''OS'.'quais como Sabido 'SãO extremamente. poluentes , O' , 
' .que - acarretaria imensos prejuízos ambientais ' .e . cle Saúde 'a 'urna pOpUlaçãâ'tãO,vãstá ' . , 	., 	, 

'corrioa.,pOpUlaçãO de São  ,,,-- 
;,--Aclernais; jásestãtOnsOlidado na:Jurisprudência que os Municípios podem :legislar sobre': 
meio ambiente, especialmente .quando a normaa ser_alicançada,for:mais „restritiva, do' 
qUe.,eventyal ,norrna Federal 'e/ou.Estadual, .ou seja, ;quandaa norma Municipal for mais 
protetiya" ao meio ambiente, exatamente como podemos verificar na Presente',PráPOsta.' 

àã', ''á'éhti'd16é, b;';'l 1. 1!:r,":i.:::e:".."''J..`:5...ã- ,6- '1,Lálpec:mpui,ell'fã 

 rãf":"- Júnior" 

"Sem 	:-sobre' 	 '-:::'''.. 
•_, 

çebinre-"-artii-tela' ‘ -dO.  M yeio,,S,am, P,Ienj9'3u0  ,. 	, 	, 	, so 	,. 	,. , 
traçado 

dúl-lidé--;" ri-̀-.  e n‘ liti'ma,' Sè.'0,,,,A6P-I,9fegnbtPam'sno  'qué . 'p:::: sé."?:eiri pssurpls,;,die'.,).7p!eurriesa,.ánai79;:,Pe 
compe tência P9 „ 	, 

' tão no âmbito ,:péld- art., 	Inc. I, da Constituição Federal ... 	, , , 1  , 
COmpre',," ainda observar, qU' 	manutenção 'e defesa. do .rmeio' .. arribiente,saudaye ..e_. ,,,  

'' -'aSSU‘nto'ldej'iritéreSse Tde,todos,.' yez .qu-,e'  e', • ' p' .ó.  to à.  -Sobrevivencia2y  

NeS 'è,`I.D'al:161:gma ,  -a 1.?1,, 1.-gi-Daeni-o'frieio' 	' nte nos _segcuoi riniteaStuerhmiãods ,-0: 1. ::
Estado
r,ev-- , ê_lnePiti.joco ,,,,,-, i  

-dever 	Município de zelar  

exeroicio, -dos,direitoà; 	 coletivos,  outros Municipios, assegurar 
É.,..dever - 	Mundictiopciaol,--sef.orn'door;er92:99, 

esPe'áíficas, 	especi :fio que competências municipais 	em  
" , ?,ámbiente,,Nfinan,g9,do,'„,'sedio 9 ecologicamente, - 

Disso 'deêórr'çqúeO Pretendido pel6presente projetà,tambérn encontra fúrldarrlePtP, 
..Poder de Polícia Administrativa, que é a faculdade da Administração Pública 'restringir, o 
uso e 	

- , 	. 	 „ 	 „ 

gozo ;de bens, atividades e direitos individuaiá?erri' ,  benefício ,  da: coletividade:, 
Desta feita, compete ao Munidípio proibir a concessão, no:Município'de, São Paulo 'de 

	

's 	t" gdriarde principio Consi titucionast:  
,equilibrado -e 	, 	.. 
- numana,eià , Sadia qualidade d.e vida', , e.  foi alçado 

'a cear,aa O: ' 1Poder c): d,  P r,  ,', ID:ruel;:21,dicor,.: -,e,11: preservar, 4t,  °d a .', a,  o deér,de defender 
 

suáse,sferasf‘Federái,," Estadual , 
irnpositivo.',ci  , , , Constituição Federal determ inoul,d  • • 	Liando „a 	 , , 	. 

e  Municipal), o / ' 

	à r_ -• 

i al o po 
meio arn, bleh,t0,P,1-!: . 0 - - ida tio - Município  

) 	S'presente),( s'e,”f4-  turas gerações. -:. 	, , • ' de- ao,-.- ,  
ambiente , 	, 	

'Paulo tarrjbern , , ,  

   o 

,' ..i:lifuíos„e,sociaisestab:eye‘ áidos pela`,  Constituiçãda , Reppb 
aqueleá , 	, riteá , àS ' condições.. 	

licp.íe-  
cidade, inseridos , nas; , ' , inere ,al  -.'"de';Vidé,',:na '. 

- re' speitaa: , 
 ,,,.‘, 

Estadual; d 

, equilibrado 
'cámum povo,' para,as-  presentes e futures geraçoe(, 

essa ,:,forMa'spbre -proteção e" defesa do meio ambiente,', possível concluir que' a 
Município "COrripete disciplinar á:Matéria no 	âmbito do interesse iodai e com fundamento 
no Poder de Polícia AdrniniStratiVa;'/desde quê o' faça de forma mais benéfica ao meio  

mhiAntP
ç'" 

' São Paulo 7 SP . CEP 01319 900 :fone 11)3396-4000 www.camaraso.gov.br  
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5 

, 

/.1 	 , 	 • 

-4 4' 

Acen•a 	"p, r  
'I.°. 	

ata 
t 	

, 

A MUNICIPA 

abinete 'do Vereador, 
"Gilbertoi 

Q 

licença •:, arribiental. '. e _ de ' ,alveres ,-e: licenças de , funcionamento para i. atividades que .'„ , •
• 	,. 

,- enN/olyem .  a manutenção em depósito de rejeitos r adioativos. ;; ' 	. '  
• O 'i-6PriO,: ert-:20á_ e,  Ss da Lei.:13.886,'.de 25 ,de, agostá:de-'2004, '. qUe estabelece normas, 

■‘ 	 O. 
 

complementares 'ao PlandDireed .Ëstiatégicd. "disO6e'tobre , ájSárCelernentO e:',OiScípline' ,,.. 
:0 Uso , e -  'ocupação do ,Solo,. , determina - que nenhum imóvel poderá 'ser ' oCupedd low-
',utiliZado para instalaçãoe funcionamento de atividades sem previa licença, sob pena i  , 	• 	.- 	A 

Ademais, disPõe'o art:160.da Lei Orgânica Municipal:.  - 	

-, de ser considerado em situação irregular. 	. 	 ,., . 	_ 	., , 

"Art';160:. o -Podei,Muniáipal disciplinará i as atividades»ecOneimicasdésenvolvidas 'em 
sew,territOno,Cabendo-lhe,:quánto , abs estabelecimentos comerciais, industriais, de' 

eiviçb'S 4'SiMiláres',detre óútráS'P ás seguintes' atribui ções: ; 4'  '''''' -' 4  

	

conceder etenovar licenças para instalação e :funcionamento; 	 . ) 

i■iesSe "SehtidádisCiplina 0 - art. -78 dá CádigOTributeriáNáciánel: ',  
_̀`Att.", :: 78.--' :!Cónsldera-sa: poder -''d .  pálíciá , atividadel-da:adMiniétráção.:_públiáá,' ,..qàe,' , 
limitando- ou disciplinando, 	'interesse . ou. liberdade, regula regula a' prática de' ato. Ou.',‘ 

.; 
 

abstenção ' de ',fato, eMirazáo'de` interesse público ' conpertionte, à segurança ; , à higiene; 
a - Ordem, aos costumes, à,- disciplina da produçã,o;:e,,dd: mercado ; -; ao. exercício. de• ., 
atividades'eCoriOMiCas",dependentes'dá-,conCessãaàü ayt9rizaçOo'dd.podePúblicO,'A',' 
tiani4üilidadePública'»ol, 'aCi.,'`resji -eitá':' a propriedade .. ,,,e, aos?direitOSicindividuaiá o 
ábletivoà,, ,. -,'-',\..--.,..'%.,- r. ,...,‘')-.::, , - ,;. ,  ,,;'''"t „',,,.•;, . '..' 	 \ 

, 	= 	---, 	* ':, >, 	-‘, 	''..i; .' ,-'1,' ,̀,‘;''''-, "'À'''í.,)`- 	,‘ 	' 	..: '--   

Sobre iSSO‘ ex-Plida'o2juriStal-lelsitõpes,Meirellee'.qUe "compete ao Münicípio,a,policia : 
administrativa .das átiVidadeàYütbánas em geral, para á ordenação. da vida 'd$ Cidade: , 
EsSe.„,pOliCiámento,:se estende a'‘todáS as atividades -'e” estabelecimentos urbanos, 
gesde'asáa.localizáção áté.á -instalação e funcionamento (::.)',.' '‘  

• Observe-se que ' compete rtarito,ao  Executivo  , :corno ,  ao Legislativo a •• iniciativa de 
projetoydelei ,  que,'  deforma: geral e abstrata, estabeleçam parametrosa concessão ou , 

. 
 

não .de' al■irãs'e.lipenças d&fundionamentd,,poiS ' ;Se ' trete ‘  de típica manifestação do 
Poder de POIlcia ;:ÀdMinistratixia ' üã6 há em nossa ,ãi"Ordânidà .hehhufn dispositivo qúé-,  

' .impeça (o Poder Legislativo de estabelecer regras gerais proibitivas. ,  , - -7. -4--,=,  -,,.. -- , 
- Insta " ' lienterque •-, a Or'opotte ` nãO- , traz.  indevida '  interferênCia ,:esiatel :  d'âMbitá . daç 
(atiVidade'economica-' porquanto yento 'á.Constrtuiçáo F.ede,(ral 'eM .Seou .art.. - 17,0,1?:-.rincisd VI,"  ao - 
ladáda 'donsagração: do. prinètpio 'de livre iniciativa artigos,' .1 , inciso; N. e 170, inciso  , 	, 	 . 	) 

IV), '  elegeu defesa dó -  meio; ambiente como urrídos .limiteá'e,,sererri observados no ,-  
desenvolvimento de.:atiVidadeA econômicas, 'ressal tando-se,  /. terribéM :, dile '  o bem .  estar 

, 

oshebiOntes ', 0 :.:{ diretriz: ;MhStitucioheimeh,te5--:p'riex'■ista:-,,,f,  paia '', 'á ';-'15dlitic'e ,.' de •  
desenvolvimento urbano (art. 	,;--L  

	

182 ,'- CFN 	- 

	

, 	',.. 	,'.1' 	 , 

Por,.. ,  irn,.:,,  rnprei ..° àerver_que o ..-projeto.tambe'm..,nào,`Conirdria as i Leis Federeis :.\n°  
, 

aláciq Anchieta ;,Viaduto Jacarei, 100 São Paulo ,- SP CEP 013192900 fone (11) 3396;4000, wwW.Carnara.sp.gov. r 

_., 
, . 	 , ,- 	 , 

3_ 	 1

,- 	 ,-, 71 '; 
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CIPA 

.189, de '=16,de dezembrode1974 e 10.308, de' 2 0 ~de novembro de ?,001,,.0-9-1,! 
leis ao di‘poreMh ,s9brer, as,coMpetencias da Comissao Nacional de'Ene-rgi s : Nuclear 
CNEN, inclusive 13Prá'.,a,(Seleçã,O, -do ,locai , para , instalaÇãé): d9 depósito 	rejeitos 

' radioativos eM sterritóizio7rocional„ não impedem osMunicípios,des,  não fornecerem,locais', 
• Para tal depósito nós ter-MOS de todo o exposto acima, vist o 	a,melhOr interpretação„  

é nó 'SentidOde-qUe à'Ci.EN fará a:àêleção daqueles locais que podem e daqueles que , 
não P`Odel iii'-'ieCeber',rejeitos radioativos; mas somente devera',instalar,o_u autorizar a, 

ç  
, ‘„*nstala ãci nos Mu'riicipioà .quaáSim o'permitirem'e mediante ,  compensáçáo financeira, 

s termodo,pr,OPrio 	da'1„ái,Federal n°,10.808/01.:  
ela importância ido terrtp,,que faz o projeto_ merecedor da atenção de todos, solicitó,á sua 

áiproVáçãO  pelos meuá Pares...,..- , 
Curso de Direito Constitucional, 	Salvador:Juspodivm, p. 841. 	• - 

In, A,Queètãci da Ética no Meio Ambiente Urbano. Fonte:, Vonow.aMbientebrasil.coiribi - :- extraído em:1 ' 0/09108'T-

i,zii/n, -Cireito Municipal Brasileiro. 6a Ed. São FALO: Malheiros. p. 370/371. - 	ç 

;y! 

-
• 

 PafãcioAnchieta Viaduto Jacarei, 1 	a São Paulo - SP CEP 01319-900 ; fone (11 s  3396-4000 . www.camara s'o'.gO;Ltir  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

rolha n 

r Proces,on° 	/li  
Sonia Maria S. Ferretta 
Reg. 100.9M 

o 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0620/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei federal n° 6.189, de 16 de dezembro de 1974,que altera a Lei n° 4.118, de 27 de agosto 
de 1962, e a Lei n° 5.740, de 1° de dezembro de 1971, que criaram respectivamente, a 
Comissão Nacional de energia Nuclear - CNEN e a Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear - CBTN, que passa a denominar-se Empresas Nucleares Brasileiras Sociedade 
Anônima - NUCLEBRÁS, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.308, de 20 de novembro de 2001, que dispõe sobre a seleção de locais, 
a construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a 
responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos de rejeitos radioativos, e dá 
outras providências; 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 184; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do 
lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.193, de 23 de outubro de 2001,que altera a ementa e o artigo 1° da Lei 
n° 10.954,de28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, 
comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 70,71,72 e 95, inciso VI; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa 
de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, e dá outras providências, 
especialmente o artigo 199, inciso XXIII; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo, especialmente seus artigos de 31 a 35; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima 
no Município de São Paulo, especialmente seu artigo 8°; 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

n° 

Pro, n° 	2"Pfj--1 " -  

Soma Maon S. Ferrerra 
!e.n. 

• 	 • 

o de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Cai 
Procurador 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização de 
sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do Município de 
São Paulo e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.dov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

62
0/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



LEI N2  6.189, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1974. 

Presidência da República 
• .1A44»ta..... 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n° 

Proceão n°6 20/I 
Sonia Maria S. Ferrefre 
Re.. 100.996 

energia nuclear. 

51,6189 	 Page 1 of 10 

Vide texto compilado 

Altera a Lei n°4.118, de 27 de agosto de 1962 e a Lei 
n° 5.740, de 1 de dezembro de 1971, que criaram, 
respectivamente, a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear - CNEN e a Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear - CBTN, que passa a denominar-
se Empresas Nucleares Brasileiras Sociedade 
Anônima - NUCLEBRÁS, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art 1° A União exercerá o monopólio de que trata o artigo 1°, da Lei n° 4.118, de 27 de agosto de 1962: 

I - Por meio da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, como órgão superior de orientação, 
planejamento, supervisão, fiscalização e de pesquisa científica. 

II - Por meio da Empresas Nucleares Brasileiras Sociedade Anônima - NUCLEBRÁS e de suas 
subsidiárias, como órgãos de execução. 

Aft-2Q-Gen9pete-e-GN-EM 

ele-Enefgia-Nueleac 

--H---PfeelfieVef-e-èmentivere 

—9)-~Ses-nitelearest 

—b)-actransperte-ele-rneteriais-mtielearest 
--e)-ae-rnarreseie-ele-materiais-nueleares; 

	radioativos; 

elsietives-aftnet 
VII 	- Especificar: 

b) 	os elementos que devam ser considerados material fedi' c material f13311 capeeiel-ett-tie-nteresse 
para energia 

VIII 	- riecalizar: 

espeeie7reiatives-à-energéa-ntteieer7 

http://www.planaho.gov.br/ccivil_03/Leis/L6189.htm 
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1L6189 
	

Page 2 of 10 

(Vide Ato Declaratório do 
Congresso Nacional) 

111;■ 	 •1•C..147 	 

2.4G4, 	dc 1088) (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

	  (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 
(Vide Ato Declaratório o 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

(Vide Ato Declaratório do 

Congresso Nacional)  
- 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

ef6de-pefe-Beefete-fei-ma-274647-ele-1-9883—(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

	

2.464, 	de 1088) (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional)  
- • • - 	'ai ;anu.,. 	l•M•I•l• ,ffi  • • 

	

2.464, 	de 1088) (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional)  
"IJI 	 l•■•I• I, I.,  • 	• 

	

2.464, 	de 1088) (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional)  

Decreto-lei-mo-27464de-.1-98.8)—(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

Vide Ato Declaratório do Congresso 
Nacional) 

	  (Vide Ato Declaratório do 
Congresso Nacional) 

Decreto-1cl 	n° 2.4G4, de 10881  .(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

 

(Vide 

  

• 

  

   

Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

2.464, 	dc 1088) (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

Congresso Nacional)  

eleeie-t3eFe-Beerete-+ei-rr0-274646e-1-988)—(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

0 	1088) 	(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 
(Vide Ato Declaratório do 

Congresso Nacional)  

	

1088) 	(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

2.464, 	de 1088) (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

         

(Vide 

(Vide Ato 

	  (Vide Ato 

Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

Declaratório do Congresso Nacional) 

Declaratório do Congresso Nacional) 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

• ; 

    

    

    

    

        

        

     

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

 

      

           

" 

. • . • . 	 • ::  (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6189.htm 
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L6189 

(Vide Ato Declaratório d 

Decreto-1d 	n° 2.4C4, de 1088) ¡Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

Page 3 of 10 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 
	  (Vide Ato Declaratório do Congresso 

Nacional}  

Dccreto-lci 	n° 2.4C4, de 10881 (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional)  
b) 	a pesquisera-levfa-e a industrialização de minério3 nucleares; ílncluída pelo Decreto-lei n° 2.4C4  de 

1388) (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional)  
(Vide 

Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

Declaratório do Congresso Nacional) 

  

• . 	: 	 • : 	(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

     

(Vide Ato Declaratório do Congresso 

   

51 11011. 11,1•ffl. 

 

Nacional} 

    

     

(Vide Ato Declaratório do 

 

- • • • • • • 	Toá • • ink•I•ja 

  

   

     

Congresso Nacional)  

Art 2° Compete à CNEN: (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

I - colaborar na formulação da Política Nacional de Energia Nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, 
de 1989)  

II - baixar diretrizes específicas para radioproteção e segurança nuclear, atividade científico-tecnológica, 
industriais e demais aplicações nucleares; (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

O III - elaborar e propor ao Conselho Superior de Política Nuclear - CSPN, o Programa Nacional de Energia 
Nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

IV - promover e incentivar: (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

a) a utilização da energia nuclear para fins pacíficos, nos diversos setores do desenvolvimento nacional; 
(Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

b) a formação de cientistas, técnicos e especialistas nos setores relativos à energia nuclear; (Redação 
dada pela Lei n°7.781. de 1989)  

c) a pesquisa científica e tecnológica no campo da energia nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 
1989)  

d) a pesquisa e a lavra de minérios nucleares e seus associados; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 
1989)  

e) o tratamento de minérios nucleares, seus associados e derivados; (Redação dada pela Lei n° 7.781,  
de 1989)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6189.htm 	 7/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
0/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



P
f1S 1 .ff 	.eFeffigirgcl 

rocesio/rã.faill 

Reg. 100.996 

L6189 	 Page 4 of 10 

f) a produção e o comércio de minérios nucleares, seus associados e derivados; (Redação dada pela 
Lei n°7.781, de 1989)  

g) a produção e o comércio de materiais nucleares e outros equipamento 
energia nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

h) a transferência de tecnologia nuclear a empresas industriais de capital 
ou acordo comercial; (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

V - negociar nos mercados interno e externo, bens e serviços de interesse nuclear; (Redação dda pela 
Lei n°7.781. de 1989)  

VI - receber e depositar rejeitos radioativos; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989) 

VII - prestar serviços no campo dos usos pacíficos da energia nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781,  
de 1989 

VIII - estabelecer normas e conceder licenças e autorizações para o comércio interno e externo: 
(Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

a) de minerais, minérios, materiais, equipamentos, projetos e transferências de tecnologia de interesse 
para a energia nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

b) de urânio cujo isótopo 235 ocorra em percentagem inferior ao encontrado na natureza; (Redação 
dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

IX - expedir normas, licenças e autorizações relativas a: (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

a) instalações nucleares; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

b) posse, uso, armazenamento e transporte de material nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de  
1989)  

c) comercialização de material nuclear, minérios nucleares e concentrados que contenham elementos 
nucleares; (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

X - expedir regulamentos e normas de segurança e proteção relativas: (Redação dada pela Lei n° 7.781, 
de 1989 

a) ao uso de instalações e de materiais nucleares; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

b) ao transporte de materiais nucleares; (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

c) ao manuseio de materiais nucleares; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

d) ao tratamento e à eliminação de rejeitos radioativos; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

e) ã construção já operação de estabelecimentos destinados a produzir materiais nucleares e a utilizar 
energia nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

XI - opinar sobre a concessão de patentes e licenças relacionadas com a utilização da energia nuclear; 
(Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

XII - promover a organização e a instalação de laboratórios e instituições de pesquisa a elas 
subordinadas técnica e administrativamente, bem assim cooperar com instituições existentes no País com 
objetivos afins; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

XIII - especificar :(Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989) 

a) os elementos que devam ser considerados nucleares, além do urânio, tório e plutônio; (Redação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6189.htm 	 7/3/2012 
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L6189 	 Page 5 of 10 

dada pela Lei n°7.781. de 1989) 

b) os elementos que devam ser considerados material fértil e material físsil ,especial, 
i-olna para a energia nuclear; (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989) 	 n 

 

c) os minérios que devam ser considerados nucleares; (Redação dada pela L 	etilfól§8nrretra  
100.996 

d) as instalações que devam ser consideradas nucleares; (Redação dada pela  

XIV - fiscalizar: (Redação dada peia Lei n° 7.781, de 1989) 

a) o reconhecimento e o levantamento geológicos relacionados com minerais nucleares; (Redação dada 
pela Lei n° 7.781, de 1989)  

b) a pesquisa, a lavra e a industrialização de minérios nucleares; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 
1989)  

c) a produção e o comércio de materiais nucleares; [Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989) 

d) a indústria de produção de materiais e equipamentos destinados ao desenvolvimento nuclear; 

o 	(Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

XV - pronunciar-se sobre projetos de tratados, acordos, convênios ou compromissos internacionais de 
qualquer espécie, relativos à energia nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

XVI - produzir radioisótopos, substâncias radioativas e subprodutos nucleares, e exercer o respectivo 
comércio; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

XVII - autorizar a utilização de radioisótopos para pesquisas e usos medicinais, agrícolas, industriais e 
atividades análogas; (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

XVIII - autorizar e fiscalizar a construção e a operação de instalações radiativas no que se refere a 
ações de comércio de radioisótopos.(Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

Art 3° Para execução das medidas previstas no artigo anterior, a CNEN operará diretamente ou através 
de instituições por ela constituídas, podendo ainda, observada a legislação pertinente: 

I - Contratar os serviços de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; 

o 	II - Celebrar convênios; 

III - Firmar contratos no País ou no estrangeiro para financiamento de suas atividades, mediante 
autorização do Poder Executivo; 

IV - Conceder recursos e auxílios. 

Parágrafo único. A CNEN terá participação majoritária na direção das Instituições que vier a criar. 

Art 4° Na pesquisa autorizada ou na lavra concedida, a ocorrência de elementos nucleares obriga o 
titular a comunicar o fato prontamente ao Ministério das Minas e Energia, sob pena da caducidade da 
autorização de pesquisa ou de concessão de lavra. 

Parágrafo único. A CNEN e o Departamento Nacional da Produção Mineral, em colaboração, exercerão 
sobre as atividades dos respectivos titulares a fiscalização prevista em lei. 

Art 5° Verificada a ocorrência de urânio ou tório em quantidade de valor econômico superior ao da 
substância mineral pesquisada ou lavrada, a jazida será incluída no monopólio e a CNEN, além do 
reembolso das despesas efetivamente realizadas ou indenizações cabíveis, poderá conceder ao titular um 
prêmio condizente com o valor da descoberta, na forma a ser regulamentada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6189.htm 	 7/3/2012 
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L6189 	 Page 6 cif 10 

Art 6° Verificada a ocorrência de urânio ou tório em quantidades de valor econômico inferior ao da 
substância mineral pesquisada ou lavrada, a autorização de pesquisa será 
obedecidas as seguintes disposições: 	 Folha if nive6.20/ii'do 

I - O titular ficará obrigado, quando a CNEN o exigir, a efetuar a separação igrgfir 	a CNEN.A1 tra  
Soma ana re 

III - Quando a separação for considerada pela CNEN inviável para o concessionário, este devolverá à 
CNEN, por aquisição no mercado externo, concentrados ou compostos químicos contendo quantidades de 
materiais físseis ou férteis, estabelecidas pela CNEN, com base nos existentes no material extraído. A 
devolução deverá ser feita, a critério da CNEN, na forma a ser regulamentada; 

IV - Quando, na hipótese do item III, não for possível ou conveniente adquirir no mercado externo 
concentrados ou compostos químicos, a forma de devolução ficará a critério da CNEN que estabelecerá, se 
for o caso, as condições de recolhimento, em moeda corrente, do valor correspondente. 

Art 7° A construção e a operação de instalações nucleares ficarão sujeitas à licença, à autorização e à 

O fiscalização da CNEN, na forma e condições estabelecidas nesta Lei e seu Regulamento. 

§ 1° A licença para a construção e a autorização para a operação de instalações nucleares ficarão 
condicionadas a: 

I - Prova de idoniedade e de capacidade técnica e financeira do responsável; 

II - Preenchimento dos requisitos de segurança e proteção radiológica estabelecidos em normas 
baixadas pela CNEN; 

III - Adaptação às novas condições supervenientes, indispensáveis à segurança da instalação e à 
prevenção dos riscos de acidentes decorrentes de seu funcionamento; 

IV - Satisfação dos demais requisitos legais e regulamentares. 

§ 2° A licença terá validade somente para a instalação, o local, a finalidade e o prazo nela indicados, 
podendo ser renovada. 

§ 30  A CNEN poderá suspender a construção e a operação das instalações nucleares sempre que 
houver risco de dano nuclear. 

Art 8° Dependerá, ainda, de prévia autorização da CNEN: 

I - A transferência da propriedade ou posse das instalações nucleares, resguardado o disposto no art. 
1°, da Lei n°4.118, de 27 de agosto de 1962; 

II - A alteração técnica da instalação; 

III - A modificação do método de operação. 

Art 9° O inadimplemento das obrigações decorrentes da licença ou da autorização sujeitará o infrator a 
penalidades definidas no Regulamento desta Lei. 

idkné3térie-cie3-Mérter3-e-Erterg+a7 

pefet-Pefftlea-Neeieftel-de-Enefejia-NtieFeetr: 

urânio ou tório contido no minério extraído; 
neg. 100.996 

II - Quando a separação do urânio ou tório impuser despesas adicionais, ou quando a entrega d 
produto separado for feita sob a forma de concentrados ou compostos químicos, o titular fará jus ao 
pagamento estabelecido pela CNEN, na forma a ser regulamentada; 
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eleeteisele-Beerete-fei-ft°-27464—ele-496.9)—(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 
--------------------------------------

274647-de-1-98.8)--(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional)  

1988) 	(Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

Congresso Nacional). 

	  (Vide Ato Declaratório do Congresso Nacional) 

Art. 10. A autorização para a construção e operação de usinas nucleoelétricas será dada, 
exclusivamente, à Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e a concessionárias de serviços de 
energia elétrica, mediante ato do Poder Executivo, previamente ouvidos os Órgãos competentes. (Redação 
dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo compete: (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 
1989)  

a) ã CNEN, a verificação do atendimento aos requisitos legais e regulamentares relativos ã energia 
nuclear, às normas por ela expedidas e à satisfação das exigências formuladas pela Política Nacional de 
Energia Nuclear e diretrizes governamentais para a energia nuclear; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 
1989)  

b) ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, a verificação do preenchimento dos 
requisitos legais e regulamentares relativos ã concessão de serviços de energia elétrica, ouvida a 

O ELETROBRÁS quanto à verificação da adequação técnica, econômica e financeira do projeto ao sistema da 
concessionária, bem assim, sua compatibilidade com o plano das instalações necessárias ao atendimento do 
mercado de energia elétrica; (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

c) à CNEN e ao DNAEE, nas respectivas áreas de atuação, a fiscalização da operação das usinas 
nucleoelétricas. (Redação dada pela Lei n° 7.781, de 1989)  

Art 11. O comércio de materiais nucleares, compreendendo as operações de compra, venda, 
importação, exportação, empréstimo, cessão e arrendamento, será exercido sob a licença e fiscalização da 
CNEN. 

Art 12. Os preços dos materiais nucleares serão estabelecidos, periodicamente, pela CNEN, na forma 
do Regulamento desta Lei. 

Art 13. A CNEN estabelecerá os estoques de materiais férteis e físseis especiais, necessários à 
execução do Programa Nacional de Energia Nuclear. 

Art 14. O Presidente da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, estabelecerá, por 
proposta da CNEN, reservas de minérios nucleares, de seus concentrados ou de compostos químicos de 
elementos nucleares. 
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Art 15. A CNEN controlará os estoques e reservas a que se referem os artigos 13 e 14. 

Art 16. Comprovada a existência dos estoques para a execução do Programa Nacional de Energia 
Nuclear, e das reservas a que se refere o artigo 14, a NUCLEBRÁS poderá, mediante  autorização  do 
Presidente da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, exportar tes no mais eito 
grau de beneficiamento possível. 

Art 18. A Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, constituída pela Lei n° 5.740, de 1° de dezembro 
de 1971,  passa a denominar-se Empresas Nucleares Brasileiras S.A., que usará a abreviatura NUCLEBRÁS 
diretamente vinculada ao Ministério das Minas e Energia. 

§ 1° A participação acionária da CNEN no capital social da Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear 
será transferida para a União Federal. 

§ 2° A União manterá na NUCLEBRÁS sempre 51% (cinqüenta e um por cento) no mínimo, das ações 
com direito a voto, sendo nula qualquer transferência ou subscrição de ações feitas com infringência do 
disposto neste parágrafo. 

ebsereado-e-d4sisesterne-artte-1-6-desta-Eek 

	  (Vide Ato Declaratório do 
Congresso Nacional) 

Art. 19. Além das atribuições que lhe são conferidas, caberá à CNEN e às suas subsidiárias ou 
controladas a comercialização exclusiva de materiais nucleares compreendidos no âmbito do monopólio, 
observado o art. 16 desta Lei. (Redação dada pela Lei n°7.781, de 1989)  

Art 20. O artigo 5°, da Lei número 5.740, de 1° de dezembro de 1971,  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 5° É facultado à NUCLEBRÁS desempenhar suas funções, diretamente ou 
através de subsidiárias, por convênio com órgãos públicos, por contratos com 
especialistas e empresas privadas, ou associação com outras entidades, 
observada a Política Nacional de Energia Nuclear. 

Parágrafo Único. Para a execução de atividades de que trata o artigo 1°, da Lei n° 
4.118, de 27 de agosto de 1962, a NUCLEBRÁS só poderá constituir subsidiárias, 
das quais detenha, no mínimo e em caráter permanente, 51% (cinqüenta e um por 
cento) das ações com direito a voto, por autorização do Presidente da República, 
mediante Decreto." 

Art 21. O artigo 7°, da Lei número 5.740, de 10  de dezembro de 1971,  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 7° O capital social autorizado será de Cr$1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros) dividido em 600.000.000 (seiscentos milhões) de ações ordinárias e 
400.000.000 (quatrocentos milhões) de ações preferenciais, no valor de Cr$1,00 
(um cruzeiro) cada uma. 

Parágrafo Único. O referido capital autorizado poderá ser aumentado pela 
Assembléia Geral de Acionistas, observada a legislação em vigor." 

Art 22. O artigo 10, da Lei número 5.740, de 1° de dezembro de 1971,  passa a ter a seguinte redação: 

Processo no/204/ 
Art 17. A exportação de produtos que contenham elementos nucleares 	~HW) 	ccfire teatros 

elementos ou substâncias de maior valor econômico dependerá de autorizaç 0.510. ~,211apsfeitaL,. 
condições estabelecidas no artigo 6° desta Lei. 
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"Art. 10. A NUCLEBRÁS será administrada por uma Diretoria Executiva composta 
de um Presidente, e até 6 (seis) Diretores, sendo um Superintendente, nomeados 
pelo Presidente da República, entre brasileiros de reconhecida idoneid 
capacidade administrativa. 

Parágrafo Única O Presidente será demissível ad nutum pelo Pre 
República e os Diretores terão mandato de 4 (quatro) anos". 

Art 23. O artigo 16, da Lei n° 5.740, de 10  de dezembro de 1971,  passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 16. A Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) aplicará o produto dos 
dividendos de que trata o artigo 15 desta Lei exclusivamente no desenvolvimento 
da tecnologia nuclear, diretamente ou mediante convênio, na forma legal, com a 
NUCLEB 'RAS". 

Art 24. O item VIII, do artigo 1°, do Decreto-lei n° 1.279, de 5 de julho de 1973,  passa a ter a seguinte 
redação: 

"VIII - Dois por cento (2%) para aplicação através da NUCLEBRÁS, em 
programas relacionados com pesquisa, lavra e avaliação de reservas de minérios 
nucleares." 

Art 25. Não se aplica à NUCLEBRÁS o disposto nos artigos 31  e 32, do Código de Mineração (Decreto-
lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967),  quando se tratar de substâncias minerais associadas a minerais 
nucleares, ficando outrossim, ampliado a favor da NUCLEBRÁS, de 10 (dez) vezes o número de 
autorizações de pesquisa para cada substância mineral, bem como de 5 (cinco) vezes o número do limite 
máximo para a mesma classe de que trata o artigo 26, do Código de Mineração (Decreto-lei n° 227, de 28 de 
fevereiro de 1967),  estabelecendo-se também em 5.000 (cinco mil) hectares, a área máxima para cada 
autorização de pesquisa conferida à NUCLEBRÁS. 

Art 26. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 4°,  5°, 32, 33, 34, 35, 
36 e 37, da Lei n° 4.118, de 27 de agosto de 1962  e o parágrafo único do artigo 3°, da Lei n° 5.740, de 10  de 
dezembro de 1971,  o item III, letra " b ", do artigo 23, do Decreto-lei n° 764, de 15 de agosto de 1969,  e 
demais disposições em contrário. 

Brasília, 16 de dezembro de 1974; 153° da Independência e 86° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Mário Henrique Simonsen 
Shigeaki Ueki 

O João Paulo dos Reis Velloso 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.12.1974 
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• 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos. ro ina re 

Processo n°12 
LEI N2 10.308, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2001;Sonia Maria S. F n'reira ' 

Re . 100.993 
Dispõe sobre a seleção de locais, a constru o, o 
licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a 
indenização, a responsabilidade civil e as garantias 
referentes aos depósitos de rejeitos radioativos, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Capítulo I 

o 
	 Disposições Preliminares 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas para o destino final dos rejeitos radioativos produzidos em território 
nacional, incluídos a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, 
a indenização, a responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos radioativos. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, adotar-se-á a nomenclatura técnica estabelecida nas normas da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 

Art. 22  A União, com base nos arts. 21, inciso XXIII, e 22, inciso XXVI, da Constituição Federal, por meio 
da CNEN, no exercício das competências que lhe são atribuídas pela Lei n 2  6.189, de 16 de dezembro de 
1974, modificada pela Lei n2  7.781, de 27 de junho de 1989, é responsável pelo destino final dos rejeitos 
radioativos produzidos em território nacional. 

Art. 32  São permitidas a instalação e a operação dos seguintes tipos de depósitos de rejeitos 
radioativos: 

I — depósitos iniciais; 

O II - depósitos intermediários; 

III - depósitos finais. 

Art. 42  Os depósitos iniciais, intermediários e finais serão construídos, licenciados, administrados e 
operados segundo critérios, procedimentos e normas estabelecidos pela CNEN, vedado o recebimento nos 
depósitos finais de rejeitos radioativos na forma líquida ou gasosa. 

§ 1 2  Os depósitos iniciais utilizados para o armazenamento de rejeitos nas instalações de extração ou 
de beneficiamento de minério poderão ser convertidos em depósitos finais, mediante expressa autorização 
da CNEN. 

§ 22 Nos casos de acidentes radiológicos ou nucleares, excepcionalmente, poderão ser construídos 
depósitos provisórios, que serão desativados, com a transferência total dos rejeitos para depósito 
intermediário ou depósito final, segundo critérios, procedimentos e normas especialmente estabelecidos pela 
CNEN. 

Capítulo II 

Da Seleção de Locais para Depósitos 
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à 

de Rejeitos Radioativos 

Art. 52  A seleção de locais para depósitos iniciais obedecerá aos critérioFrffiff"~"trel 
para a localização das atividades produtoras de rejeitos radioativos. 

Processên°i2a4// 
Art. 62  A seleção de locais para instalação de depósitos intermediários e filálsobettereÉraoS ritérros,t. 

procedimentos e normas estabelecidos pela CNEN. 	 !Reg. 100.923 

Parágrafo único. Os terrenos selecionados para depósitos finais serão declarados de utilidade pública e 
desapropriados pela União, quando já não forem de sua propriedade. 

Art. 72  É proibido o depósito de rejeitos de quaisquer naturezas nas ilhas oceânicas, na plataforma 
continental e nas águas territoriais brasileiras. 

Capítulo III 

Da Construção de Depósitos de Rejeitos Radioativos 

Art. 82  O projeto, a construção e a instalação de depósitos iniciais de rejeitos radioativos são de 
responsabilidade do titular da autorização outorgada pela CNEN para operação da instalação onde são 
gerados os rejeitos. 

Art. 92  Cabe à CNEN projetar, construir e instalar depósitos intermediários e finais de rejeitos 
radioativos. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a terceiros, mantida a 
responsabilidade integral da CNEN. 

Capítulo IV 

Do Licenciamento e da Fiscalização dos Depósitos 

j Art. 10. A responsabilidade pelo licenciamento de depósitos iniciais, intermediários e finais é da CNEN 
no que respeita especialmente aos aspectos referentes ao transporte, manuseio e armazenamento de 
rejeitos radioativos e à segurança e proteção radiológica das instalações, sem prejuízo da licença ambiental 
e das demais licenças legalmente exigíveis. 

Art. 11. A fiscalização dos depósitos iniciais, intermediários e finais será exercida pela CNEN, no campo 

O de sua competência específica, sem prejuízo do exercício por outros órgãos de atividade de fiscalização 
prevista em lei. 

Capítulo V 

Da Administração e Operação dos Depósitos 

Art. 12. Constituem obrigações do titular da autorização para operar a atividade geradora dos rejeitos a 
administração e a operação de depósitos iniciais. 

Art. 13. Cabe à CNEN a administração e a operação de depósitos intermediários e finais. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a terceiros, mantida a 
responsabilidade integral da CNEN. 

Capítulo VI 

Da Remoção dos Rejeitos 
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I Folha n° 	
—.. 

Parágrafo único. A remoção de rejeitos prevista no caput será sempre precedida so autorizaçãooa  iotsd l z7:ii  
específica da CNEN. 	

o 

''Sr:nrlia Maria S. Ferretra 
" 	'' ' 	r; 	'7  Art. 15. A remoção de rejeitos dos depósitos intermediários para os depóiltO sN .,., rnat9 „„44. 

responsabilidade da CNEN, que arcara com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a terceiros, mantida a 
responsabilidade integral da CNEN. 

Capítulo VII 

Dos Custos dos Depósitos de Rejeitos Radioativos 

Art. 16. O titular da autorização para a operação da instalação geradora de rejeitos arcará integralmente 
com os custos relativos à seleção de locais, projeto, construção, instalação, licenciamento, administração, 
operação e segurança física dos depósitos iniciais. 

Art. 17. A CNEN arcara com os custos relativos à seleção de locais, projeto, construção, instalação, 
licenciamento, administração, operação e segurança física dos depósitos intermediários e finais. 

Parágrafo único. A CNEN poderá celebrar com terceiros convênios ou ajustes de mútua cooperação 
relativos à efetivação total ou parcial do que trata o caput, não se isentando, com isso, de sua 
responsabilidade. 

Art. 18. O serviço de depósito intermediário e final de rejeitos radioativos terá seus respectivos custos 
indenizados à CNEN pelos depositantes, conforme tabela aprovada pela Comissão Deliberativa da CNEN, a 
vigorar a partir do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação no Diário Oficial da União. 

§ 1 2  Para a elaboração da tabela referida no caput a Comissão Deliberativa levará em conta, entre 
outros, os seguintes fatores: 

I - volume a ser depositado; 

II - ativo isotópico do volume recebido; 

III - custo de licenciamento, da construção, da operação, da manutenção e da segurança física do 
depósito. 

§ 22  São dispensados do pagamento dos custos de que trata o caput os projetos vinculados à Defesa 
Nacional. 

Capítulo VIII 

Da Responsabilidade Civil 

Art. 19. Nos depósitos iniciais, a responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e 
ambientais causados por rejeitos radioativos neles depositados, independente de culpa ou dolo, é do titular 
da autorização para operação daquela instalação. 

Art. 20. Nos depósitos intermediários e finais, a responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, 
patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos neles depositados, independente de culpa ou 
dolo, é da CNEN. 

Art. 21. No transporte de rejeitos dos depósitos iniciais para os depósitos intermediários ou de depósitos 
iniciais para os depósitos finais, a responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e 
ambientais causados por rejeitos radioativos é do titular da autorização para operação da instalação que 

Art. 14. A remoção de rejeitos de depósitos iniciais para depósitos intermediários ou de depósitos 
iniciais para depósitos finais é da responsabilidade do titular da autorização para operação da instalação 
geradora dos rejeitos, que arcara com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes 
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contém o depósito inicial. 

Art. 22. No transporte de rejeitos dos depósitos intermediários para os depósitos finais, a 
responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos 
radioativos é da CNEN. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a terceiros, mantida a 
responsabilidade integral da CNEN. 

I Proces1 n°5,204J 
... Conia Marja S. 

Ferrerra 

Art. 23. As autorizações para operação de depósitos iniciais, intermediários ou finais condi 
prestação das garantias previstas no art. 13 da Lei n2  6.453, de 17 de outubro de 1977.  

•. 
" a 10  

Capítulo IX 

Das Garantias 

am-se à 

Art. 24. Para a operação e o descomissionamento de depósitos iniciais e de intermediários e finais, caso 
estes estejam sendo operados por terceiros, o titular da autorização para operação da instalação deverá 
oferecer garantia para cobrir as indenizações por danos radiológicos causados por rejeitos radioativos. 

Art. 25. Nos depósitos intermediários e finais, caso sejam operados por terceiros, consoante o art. 13 
desta Lei, o prestador de serviços deverá oferecer garantia para cobrir as indenizações por danos 
radiológicos. 

Capítulo X 

Dos Direitos sobre os Rejeitos Radioativos 

Art. 26. Pelo simples ato de entrega de rejeitos radioativos para armazenamento nos depósitos 
intermediários ou finais, o titular da autorização para operação da instalação geradora transfere à CNEN 
todos os direitos sobre os rejeitos entregues. 

Capítulo XI 

Dos Depósitos Provisórios 

Art. 27. Nos casos de acidentes nucleares ou radiológicos, a CNEN, a seu exclusivo critério, 
considerada a emergência enfrentada, poderá determinar a construção de depósitos provisórios para o 
armazenamento dos rejeitos radioativos resultantes. 

Art. 28. A seleção do local, projeto, construção, operação e administração dos depósitos provisórios, 
ainda que executadas por terceiros devidamente autorizados, são de exclusiva responsabilidade da CNEN. 

§ 1 2  A fiscalização dos depósitos provisórios será exercida pela CNEN, no campo de sua competência 
específica, sem prejuízo do exercício por outros órgãos de atividade de fiscalização prevista em lei. 

§ 2-Q Os custos relativos aos depósitos provisórios, inclusive os de remoção de rejeitos e 
descomissionamento, são de responsabilidade da CNEN. 

Art. 29 (VETADO) 

Art. 30. O Estado em cujo território ocorrer o acidente e conseqüente instalação do depósito provisório 
será responsável pelo fornecimento de guarda policial para a garantia da segurança física e inviolabilidade 
do referido depósito. 

Art. 31. A responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e ambientais causados 
por rejeitos nos depósitos provisórios ou durante o transporte do local do acidente para o depósito provisório 
e deste para o depósito final é da CNEN. 

Parágrafo único. A responsabilidade civil pelos danos radiológicos causados por rejeitos armazenados 
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Capítulo XII 
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em depósito provisório decorrente de falha na segurança física é do Estado. 

Disposições Gerais 	 Sonia Maria S. Ferreira 
100.9 

Art. 32. A responsabilidade civil por danos decorrentes das atividades disciplinadas nest 	ei será 
atribuída na forma da Lei n2  6.453, de 1977.  

Art. 33. É assegurado à CNEN o direito de regresso em relação a prestadores de serviço na hipótese de 
culpa ou dolo destes. 

1 Art. 34. Os Municípios que abriguem depósitos de rejeitos radioativos, sejam iniciais, intermediários ou 
finais, receberão mensalmente compensação financeira. 

§ 1 2  A compensação prevista no caput deste artigo não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) dos 
custos pagos à CNEN pelos depositantes de rejeitos nucleares. 

§ 22  Caberá à CNEN receber e transferir aos Municípios mensalmente os valores previstos neste artigo, 
devidos pelo titular da autorização para operação da instalação geradora de rejeitos. 

§ 32  Nos depósitos iniciais e intermediários, onde não haja pagamentos previstos no § 1 2  deste artigo, o 
titular da autorização da operação da instalação geradora de rejeitos pagará diretamente a compensação ao 
Município, em valores estipulados pela CNEN, levando em consideração valores compatíveis com a atividade 
da geradora e os parametros estabelecidos no § 1 2  do art. 18 desta Lei. 

Art. 35. Os órgãos responsáveis pela fiscalização desta Lei enviarão anualmente ao Congresso 
Nacional relatório sobre a situação dos depósitos de rejeitos radioativos. 

Art. 36. É proibida a importação de rejeitos radioativos. 

Capítulo XIII 

Disposições Transitórias 

Art. 37. A CNEN deverá iniciar estudos para a seleção de local, projeto, construção e licenciamento para 
a entrada em operação, no mais curto espaço de tempo tecnicamente viável, de um depósito final de rejeitos 
radioativos em território nacional. 

Parágrafo único. Para atingir o objetivo fixado no caput, a CNEN deverá receber dotação orçamentária 
específica. 

Art. 38 (VETADO)  

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de novembro de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
José Serra 
José Jorge 
Ronaldo Mota Sardenberg 
José Carlos Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.11.2001 
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II - os inventários e o sistema declaratário anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 
padrões de qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção 
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das 
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TÍTULO III  

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 99 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos 
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de 
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no 3' do art 25 da Constituição 
Federal:  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
&lisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera 
de competência, na forma e na periodiddade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 12 g ) "13  

IW R 
- quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbarle?; 	a 
:I. 3 

ri) SI) 
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros Q14012,1,Lcas e 

outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 

o Page 5 of 22 L12305 o Page 6 of 22 
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L12305 	 Page 7 of 22 L12305 Page 8 of 22 o o 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei 
rts?  10.650, de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados 
os referidos na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; Seção II 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuários e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 
minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamento ou norma técnica; 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 
VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu 

aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando 
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

sua de 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituidas por lei complementar, bem como para as áreas de especial 
interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante pr 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos po 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem ben 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. Vi 

(.0 tt) o 

Lei‘ é  s 

incciai 

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput o 

instituírem microrregiões, consoante o 12 2  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a 
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos 

sta 	q 
niação, 

idos. 
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L12305 Page 10 of 22 . 

§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, 
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2, 
dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem 
qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

L12305 
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§ 22  Serão estabelecidos em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 

conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrreg ionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando 
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos 
sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas 
as disposições estabelecidos em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, 
especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de 
disposição final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem 
objeto de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às 
aglomerações urbanas. 

http://www. planalto. gov.briccivil_03/_ato2007-2010/2010/1ei/112305.htm 	 28/2/2012 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, 
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vidência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidos em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 
observado o plano diretor de que trata o 11 2  do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, 
se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciame 
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as dis 
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos servi 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007 .  

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públiaks d 
de manejo de resíduos sólidos; 

W 
20, observadas as normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais digposi 	1 

P 
—i- 
--E-", 	Ir-V 
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ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e 
instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado 
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do 
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou 
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 62  Além do disposto nos incisos 1 a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos 
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 
formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para 
o Sinir, na forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos 
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "1", ''g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso 1 do art. 13 e, 
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente d 
do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Titulo, serão estabel 
regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/1ei/112305.htm  
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pertinentes da legislação federal e estadual; 

  

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a 
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei no 11.445, de 
2007: 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

 

 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano 
plurianual municipal. 

 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445. de 2007  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 

incisos do caput e observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município 
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II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

o 
§ 22 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 

regulamento. 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se 
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de 
licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimizaçâo da geração de resíduos sólidos e, observadas 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é 
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei rf 11.445, de 2007.  e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente 
na forma do art. 24. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

§ 12  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou 
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos 
incisos 1 e II do art. 32  da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006  desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem 
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis, observado o disposto no § 5 2  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilizaçâo adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devoluALr. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão acenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte 
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/_ato2007-2010/2010/1M/112305.htm 	 28/2/2012 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública re 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 
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Da Responsabilidade Compartilhada 
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exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o 
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 
normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a 
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder publico e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se refere~neisos
I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a ¡ri -0~4Mo 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelebidb úse artigce rpodendo, entre outras medidas: 

o p 
c.3 2. =0) 
Imo" 

111 _ atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação deta4es de 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2. 

'N 

O 
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II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 
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Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou 
para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos 
ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de 
materiais reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística 
reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda 
não inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
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art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, 
dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou 
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 12. 

§ 52 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos 
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3 2  e 42 . 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa 
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações 
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 

no § 1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 12 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor 
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 
devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores 
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo 
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contrafação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do  rso XXVII do art. 24 
da Lei ni2  8.666 de 21 de junho de 1993.  

CAPÍTULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 12 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo õrgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou 
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no 
art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

" • e, 
W CD 

4:641a.ef daSi2  à\  I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos 
cs., Lu implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 	 a  

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do 	VS,-Tfol*G a 
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabili e; n) 

N 
III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos re duoeso 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/1ei/112305.htm 	 28/2/2012 

responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 
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IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros 
sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditídos, respeitadas 
as limitações da Lei Complementar n 2   101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

§ 39  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à 
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

§ 45' No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento. 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n 2  11.107, de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm 
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101. de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

CAPÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 
III - implantação de infraestrutura fisica e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda; 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, guando couber, 
do Suasa. 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos 
termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são 

§ 29  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos 4„o,u(i:jel3itos 

CP o 
Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguinte~idãd 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta 
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários 
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - cotação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, 
ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 32  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos 
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta 
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Letn9  
9.605. de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 56 	 

§1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei 
ou regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do 

art. 92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 

prejuízos globais à vida, à qualidade 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, prote ao, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efeti o ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II - registrando, 	acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas 
de controle de poluição, de riscos de acidentes das 
instalações e atividades de significativo potencial de 
degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal 
de São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, 
pelos danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do 
dano promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, 
sem prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em 
caso de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de 
incentivo, isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e 
padrões de proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) 
meses seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo 
que a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o 
tratamento e o destino final de material radioativo empregado 
em finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Area de Proteção Ambiental 
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r cAria n° 	 , 

Proçe( sono‘,0/61  
Sonia Maria. S. F 
R90. 1OO..995  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 
Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha n° 

LEI b19 .  10.954. , DE 28 nE dANEIRO 
(ProJeto áe Lei n9 299/89,do Vereador Adriano DiogO) 	7 

DE 1991'  

c•onia  
Pro"esse 

APariio Dispõe Sobre a coleta seletiva tiç lixo in 	4 .1 	a  S. Ferreir' a dustrial, comercial e residencial. 	 3;0 , 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuiçoes'que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19.- A coleta do lixo industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva; 

Parágrafo-único-- Entende-se por, coleta 
seletiva o procedimento de separnão:na origem, áo lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e Comerciais, regularmente' coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO). 

19 r Os sacos (VETADO)  terão cores dia 
tintas: padronizadas, para a identificação do cdnteúdo o -r" .  
gânico ou inorgânico dos,mesmos. • 

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão - o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta. 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. . 

§ 19 - Cada container terá 'uma inscrição 
indicando o tipo de material que contém. 

§ 29 - Não será permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 	 • 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição . de 
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o: art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita,.mediante auto-
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos.ÇVCTADO) para ' 
distribuição gratuita deverão obedecer ás especificaçoes, 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tec 
nicas (ABNT). 

Art, 69 - (VETADO). 	. 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 —Revogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da'fundação'de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-. 

, rio 'dos Negócios' Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças - 
LOCO GREGORI, Secretário de Serviços-e Obras 
.Josg CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais . 	• 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dós 
Reg -ócios Extraordinários . 
PubIlcada'na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

, janeiro de 1991. 
' ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 

1 do Governo municipal • 	. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13193 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.193 23/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a ementa e o artigo lo da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispoe s re a 
coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 802/1998 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

[ Back 
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Folha n° 
lt - 

LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 	 ProcesL 	2 0 ( t 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 	Soma Maria. S. F rreira 

Re 100.,926 
Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispoe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 10  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Processi n° 2,01 11  
Soma Maria S. err ira 
R.12.2296 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os a 	204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 2 of 2 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back ] 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Process n(10° 74)  ( 11  

1 Sonia Maria S. Ferreira . 
Reg 100 PH 

wa.arcausez...... 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPITULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 

O atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

O 	Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Soma Mmie S. Cerrelitá 

III - interromper o processo de impermeabilização do solo;  

IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do sob nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 

O 	controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdOs'reãuos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
✓ - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
✓ - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 

O 	
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

(.) 	
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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III - a garantia da participação da comunidade na identificação, valorização, preservação e 
conservação dos elementos significativos da paisagem urbana; 
IV - a implementação de programas de educação ambiental visando conscientizar a 
população a respeito da valorização da paisagem urbana como fator de melhoria da 
qualidade de vida. 
Art. 93 - São ações estratégicas da Política de Paisagem Urbana: 
I - elaborar normas e programas específicos para os distintos setores da Cidade 
considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - elaborar legislação que trate da paisagem urbana, disciplinando os elementos presentes 
nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria 
das edificações que, no conjunto, são formadores da paisagem urbana; 
III - criar novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou 
indicativa; 
IV - estabelecer parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais 
adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando 
a capacidade de suporte da região; 

O 	
V - estabelecer normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana nos eixos estruturais estabelecidos neste Plano; 
VI - criar mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem 
urbana; 
VII - a revisão da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e os Planos Regionais 
poderão estabelecer as áreas onde será permitida a instalação de publicidade exterior, 
considerando as características físicas, paisagísticas e ambientais de cada área. 
SUBSEÇÃO VII 
DA INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 
Art. 94 - São objetivos da política de Infra-estrutura e Serviços de Utilidade Pública: 
I - racionalizar a ocupação e a utilização da infra-estrutura instalada e por instalar; 
II - assegurar a eqüidade na distribuição territorial dos serviços; 
III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas concessionárias de serviços 
públicos; 
IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, buscando otimizar o 
uso dos recursos dos sistemas de infra-estrutura urbana e dos serviços de utilidade pública, 
garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 
V - promover a gestão integrada da infra-estrutura e o uso racional do subsolo e do espaço 
aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes não emissoras de radiação, 
coordenando ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a 

O 	preservação das condições ambientais urbanas; 
VI - estabelecer mecanismos de gestão entre Município, Estado e União para serviços de 
interesse comum, tais como abastecimento de água, tratamento de esgotos, destinação 
final de lixo, energia e telefonia; 
VII - garantir o investimento em infra-estrutura; 
VIII - garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
IX - implantar e manter o Sistema de Informações Integrado de Infra-Estrutura Urbana; 
X - coordenar o cadastramento das redes de água, esgoto, telefone, energia elétrica, cabos 
e demais redes que utilizam o subsolo, mantendo banco de dados atualizado sobre as 
mesmas. 
Art. 95 - São diretrizes para a Infra-estrutura e Serviços de Utilidade Pública: 
I - a garantia da universalização do acesso à infra-estrutura urbana e aos serviços de 
utilidade pública; 
II - a garantia da preservação do solo e do lençol freático realizando as obras e manutenção 
necessários para o devido isolamento das redes de serviços de infra-estrutura; 
III - a implantação por meio de galerias técnicas de equipamentos de infra-estrutura de 
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serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e espaço aéreo, 
priorizando as vias de maior concentração de redes de infra-estrutura; 
IV - a racionalização da ocupação e da utilização da infra-estrutura instalada e por instalar, 
garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de equipamentos; 
V - a instalação e manutenção dos equipamentos de infra-estrutura e dos serviços de 
utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários do local, 
bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos; 
VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e ambiental, com base no 
princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus efeitos na saúde humana 
e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da infra-estrutura dos serviços de 
telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 
VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a promoção de ações que 
visem preservar e descontaminar o subsolo. 
SUBSEÇÃO VIII 
DA PAVIMENTAÇÃO 
Art. 96 - São objetivos dos Programas de Pavimentação: 

O 	
I - garantir acessibilidade, com qualidade urbanística, aos logradouros oficiais dotados de 
infra-estrutura urbana, equipamentos e serviços públicos; 
II - ampliar a capacidade de absorção pluvial das áreas pavimentadas. 
Art. 97 - São diretrizes dos Programas de Pavimentação: 
I - a adoção de modelos de gestão mais eficientes, em conjunto com a comunidade, para os 
programas de pavimentação e de manutenção, buscando superar as carências de infra-
estrutura das vias públicas; 
II - a criação de oportunidades para que a população e a sociedade civil organizada 
conheçam e influenciem a gestão da pavimentação; 
III - a pesquisa de novas tecnologias, materiais e métodos executivos de pavimentação, e 
recorrer a outras pesquisas, para baratear as obras de pavimentação, ampliar a 
permeabilidade das áreas pavimentadas e causar menos danos ao meio ambiente. 
Art. 98 - São ações estratégicas dos Programas de Pavimentação: 
I - desenvolver programas de pavimentação para as Zonas Especiais de Interesse Social; 
II - relacionar o tipo de pavimentação a ser utilizada com os tipos de vias classificadas no 
artigo 110 desta lei; 
III - criar mecanismos legais para que os passeios e as áreas externas pavimentadas 
implantem pisos drenantes; 
IV - adotar nos programas de pavimentação de vias locais pisos que permitam a drenagem 
das águas pluviais para o solo. 

O 	SUBSEÇÃO IX 
DO SERVIÇO FUNERÁRIO 
Art. 99 - São diretrizes relativas ao Serviço Funerário: 
I - o tratamento igualitário à população usuária do serviço funerário; 
II - o controle do necrochorume, decorrente da decomposição da matéria orgânica humana, 
para evitar contaminação de nível d'água subterrâneo; 
III - a segurança e acessibilidade à população usuária do serviço funerário. 
Art. 100 - São ações estratégicas relativas ao Serviço Funerário: 
I - requalificar as áreas dos cemitérios; 
II - descentralizar o atendimento funerário; 
III - ampliar a capacidade do atendimento funerário; 
IV - criar condições para a implantação de no mínimo, mais 1 (um) crematório municipal. 
TÍTULO III 
DO PLANO URBANÍSTICO-AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 
DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES E INTEGRADORES 
SEÇÃO 1 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 	 ProcessiÇ IQ 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 	 / Sonia Maria S. Ferreira 

100.996 
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PUBLICO 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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DAS COMPETÊNCIAS DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA 

1/ 
I 

Proc 
Sonia Maria S. Ferreéra 
,100,996  

Art. 199 - À Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que atuará com 
independência, observando os princípios da legalidade, da imparcialidade, da 
impessoalidade, da proporcionalidade, compete adotar todas as medidas 
necessárias ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimento do serviço 
de limpeza urbana, especialmente: 

I - implementar a política governamental para o Sistema de Limpeza Urbana e as 
metas e objetivos do Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 

II - proteger os direitos dos usuários; 

III - elaborar e propor ao Poder Executivo as medidas de política governamental 
que considerar cabíveis; 

IV - expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços de limpeza 
urbana; 

V - organizar e fiscalizar a prestação dos serviços de limpeza urbana; 

VI - impor as sanções cabíveis às infrações ao disposto nesta lei; 

VII - reprimir as infrações praticadas contra os direitos dos usuários do Sistema de 
Limpeza Urbana; 

VIII - editar atos de outorga e extinção do direito de exploração dos serviços 
prestados mediante concessão ou permissão; 

IX - determinar ao operador em regime público que preste serviços de interesse 
social, mediante remuneração justa; 

X - celebrar e gerenciar contratos de concessão ou atos de permissão, controlando 
e fiscalizando o serviço prestado no regime público, aplicando sanções e realizando 
intervenções; 

XI - recomendar ao Poder Executivo a intervenção na concessão, na forma desta 
lei, bem como adotar as medidas necessárias à sua concretização; 

XII - arrecadar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana, em 
articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta lei; 

XIII - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, em articulação com os demais órgãos municipais, na forma 
desta lei; 

XIV - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos de Serviços 
de Saúde - TRSS, em articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta 
lei; 

XV - gerir o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, nos termos do disposto 
nesta lei; 

XVI - dispor sobre as condições de credenciamento e de suspensão de 
credenciamento dos operadores; 
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XVII - credenciar e manter atualizado o cadastro dos operadores 
urbana; 

XVIII - expedir normas visando a regular a prestação, no regime privado, dos 
serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana; 

XIX - expedir e extinguir autorização para a prestação dos serviços, no regime 
privado, dos serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana; 

XX - definir as modalidades de serviços de limpeza urbana prestados no regime 
privado, conforme sua origem, abrangência, periculosidade e outros critérios; 

XXI - estabelecer parâmetros quantitativos e qualitativos para a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

XXII - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelos operadores quanto aos 
equipamentos que utilizarem; 

XXIII - fiscalizar a geração, o acondicionamento, o armazenamento, a utilização, a 
coleta, o trânsito, o tratamento e o destino final de material radioativo empregado 
em finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial, bem como substâncias, 
produtos e resíduos em geral, prevenindo seus efeitos sobre a população; 

XXIV - participar da elaboração, em articulação com as autoridades competentes, 
da política ambiental para o Sistema de Limpeza Urbana; 

XXV - exercer o poder de polícia no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana sobre os 
serviços e as condutas dos operadores e usuários; 

XXVI - fazer respeitar as posturas municipais e coibir infrações dos usuários; 

XXVII - coibir a prestação clandestina dos serviços de limpeza urbana, aplicando as 
sanções cabíveis; 

XXVIII - submeter ao Chefe do Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de 
Serviços e Obras - SSO, propostas de declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à 
implantação ou manutenção de serviço no regime público; 

XXIX - arrecadar e aplicar suas receitas, observado o disposto nesta lei; 

XXX - decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem 
como quanto à contratação, nomeação, exoneração e aplicação de sanções 
disciplinares a seus servidores, realizando os procedimentos necessários, na forma 
que dispuser a regulamentação; 

XXXI - adquirir, administrar e alienar seus bens; 

XXXII - formular sua proposta de orçamento, encaminhando-a à Secretaria de 
Serviços e Obras - SSO; 

XXXIII - aprovar seu regimento interno; 

XXXIV - elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento, o 
Plano Diretor de Recursos e enviá-los à Secretaria de Serviços e Obras - SSO e ao 
Chefe do Executivo; 
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Cãmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2 0 , 3 0  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

I
Folha n° 

Proceirlo n° 70(I( 
Sonia Maria S Ferreira , 
Req. 100.996 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de Sào Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 10  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 29 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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I
Folha n° 	 do 

Processi no 70 P/ 
Sorna Maria S. Ferreira 
Re 100.996 

Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 

O obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 

O 	
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 	

Ferreira 

Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes l' Eadlo
r:

Oarpfigr :.  
legislação vigente. 

Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, 
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas 
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária. 
TÍTULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 1 0  - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. 
§ 20  - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 30  - Para os efeitos do disposto no "caput”, as autoridades sanitárias deverão 
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em 
vigor: 
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias, 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitária; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão 
expostos; 
✓ - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos, 
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folia n° 	 cio 
nn /1 

S. FerreWa 
LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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a I 	• 	• (Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
. 

Sorv 
W0

d
.996 

Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Granci2~eratio 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores 
produzidos em todos os seus 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 30  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 

LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 	 ProcÀ 
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de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
setores, de acordo com a sua natureza em, no 
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) ou que a 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio - deStes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 50  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9 0  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 620/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Gilberto Natalini, Franciscá 
Chagas, Sandra Tadeu, liai° Cardoso, Floriano Pesaro, Marta Costa, integrantes da 
Comissão Extraordinária Permanente do Meio Ambiente, que visa vedar, no Município de 
São Paulo, o exercício de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em 
depósito. 

Segundo o projeto, entende-se por rejeitos radioativos os resíduos sólidos radioativos que, 
depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade 
que não a disposição final ambientalmente adequada. 

Inicialmente cabe considerar que, nos termos do art. 21, inciso XXIII da Constituição 
Federal, a União é responsável por explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer 
natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e 
reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados 
atendidos os princípios e condições por ela especificados. Já o art. 22, inciso XXVI, também 
da Constituição Federal, reserva à União a competência para legislar privativamente sobre 
atividades nucleares de qualquer natureza. 

No exercício desta competência federal foram editadas as Leis n° 4.18/62 e 6.189/74 com a 
redação dada pela Lei n° 7.781/89 que conferem à CNEN - Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, a competência para estabelecer diretrizes específicas para segurança nuclear e 
proteção radiológica, estabelecer normas atinentes à segurança, bem como expedir normas, 
licenças e autorizações relativas a posse, uso, armazenamento, transporte de material 
nuclear, ao uso de instalações e de materiais nucleares e ao tratamento e à eliminação de 
rejeitos radioativos (art. 2° incisos II, IX e X da Lei Federal n° 6.189/74 com a redação dada 
pela Lei n° 7.781/89). 

Ainda sobre a matéria, a Lei Federal n° 10.308/01, que estabelece normas para o destino 
final dos rejeitos radioativos produzidos em território nacional, incluídos a seleção de locais, 
a construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a 
responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos radioativos, preceitua em seu 
art. 2° ser a CNEN a responsável pelo destino final dos rejeitos radioativos produzidos em 
território nacional. 

Entende-se por rejeito radioativo "qualquer material resultante de atividades humanas que 
contenha radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção, estabelecidos 
pela CNEN, para o qual a reutilização é imprópria ou não prevista". (conceito fornecido pelo 
Glossário de Segurança Nuclear, fevereiro de 2012, da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear CNEN, extraído de página da internet: 
http://www, cnen. gov. br/seguranca/normas/pdf/g lossario. pdf). 

Cabe considerar ainda que, nos termos de apostila da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear - CNEN sobre rejeitos radioativos (extraída de págir - 	___internet 

17. RELCOM 
17- 00393/2012 
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http://www.unifesp.br/nucleos/protecaoradiologica/download/rejeitos.pdf)  para efeitos de 
gerenciamento, os rejeitos provêm de dois tipos de instalações: as nucleares, que abrangem 
todas as instalações do ciclo do combustível e as radiativas, que são as demais instalações 
como clínicas, hospitais, indústrias, universidades, centros de pesquisa, etc. 

Nos termos do art. 3 0  da Lei Federal n° 10.308/01, existem três tipos de depósitos de rejeitos 
radioativos: os depósitos iniciais, os depósitos intermediários e os depósitos finais e todos 
os três são construídos, licenciados, administrados, operados e fiscalizados segundo 
critérios, procedimentos e normas estabelecidos pela CNEN (arts. 4° e 10 da Lei n° 
10.308/01). 

O 	
No Brasil os únicos depósitos finais de rejeitos radioativos estão instalados no Estado de 
Goiás e eles abrigam os rejeitos oriundos do acidente radiológico com o Cs-137. 

Afora esses depósitos finais que receberam os rejeitos radioativos oriundos do acidente com 
o Cs-137, o Brasil não possui nenhum outro depósito radioativo final, contando apenas com 
depósitos de rejeitos radioativos intermediários, categoria na qual encontra-se inserido o 
IPEN — Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares, autarquia estadual associada à USP 
e gerenciada pela CNEN, instalada em nosso Município. 

Para facilitar a compreensão da matéria, necessário reproduzir alguns conceitos contidos no 
já citado Glossário de Segurança Nuclear, da Comissão Nacional de Energia Nuclear - 
CNEN (http://www.cnen.qov.br/sequranca/normas/pdf/glossario.pdf) .  São eles: 

Deposição de rejeitos radioativos — colocação de rejeitos radioativos em instalação 
licenciada pelas autoridades competentes, sem a intenção de removê-los. 

Depósito de rejeitos radioativos — edificação ou local adequado para armazenamento 
ou deposição de rejeitos radioativos. 

o 	Depósito final — depósito licenciado, destinado a receber e armazenar, em 
observância aos critérios estabelecidos pelas autoridades competentes, rejeitos 
radioativos, sem intenção de removê-los. 

Depósito inicial — depósito destinado ao armazenamento de rejeitos radioativos, até o 
seu descarte ou a sua transferência. O depósito inicial pode ser parte de uma 
instalação nuclear ou radiativa. 

Depósito intermediário — depósito destinado a receber e, eventualmente 
acondicionar, rejeitos radioativos, objetivando a sua futura remoção para depósito 
final. 

Depósito provisório — depósito destinado a receber rejeitos somente para atender a 
situação de emergência em decorrência de acidente nuclear ou radiológico. 

Cabe considerar ainda que, por força do art. 16 da citada Lei Federal, "o titular da 
autorização para a operação da instalação geradora de rejeitos arcará integralmente com os 
custos relativos à seleção dos locais, projeto, construção, instalação, licenciamento, 
administração, operação e segurança física dos depósitos iniciais" sendo de 
responsabilidade desse titular da autorização para operação da instalação geradora de 
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rejeitos a remoção desses rejeitos dos depósitos iniciais para os depósitos intermediários ou 
finais (art. 14). 

Por fim, versa o art. 34, ainda da Lei Federal, que os Municípios que abriguem depósitos de 
rejeitos radioativos, receberão mensalmente compensação financeira que não poderá ser 
inferior a 10% (dez por cento) dos custos pagos à CNEN pelos depositantes de rejeitos 
nucleares. 

Tecidas essas considerações iniciais, passemos à análise jurídica do projeto que, na forma 
do Substitutivo ao final proposto, reúne condições para prosseguir em tramitação. 

O 	
A propositura pretende vedar o exercício de atividades no Município de São Paulo que 
envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito. 

Neste aspecto, encontra fundamento na proteção e defesa do meio ambiente e na proteção 
e defesa da saúde de nossos munícipes, matérias da competência legislativa concorrente 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 24, incisos VI e XII c/c 
art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela preservação 
do meio ambiente, conforme se verifica do dispositivo constitucional abaixo transcrito: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 
(--) 

VI — proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas." 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever-
() 	poder do Município de zelar pelo meio ambiente e, em seu art. 182, dispõe, in verbis: 

Art. 182. O Município coibirá qualquer tipo de atividade que implique em 
degradação ambiental e quaisquer outros prejuízos globais à vida, à qualidade 
de vida, ao meio ambiente: 
I — controlando e fiscalizando a instalação, proteção, estocagem, transporte, 
comercialização e utilização de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco efetivo ou potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 
II — registrando, acompanhando e fiscalizando as concessões e direitos de 
pesquisa e exploração de recursos naturais, renováveis ou não, no território do 
Município; 
III — registrando periodicamente auditorias nos sistemas de controle de poluição, 
riscos de acidentes das instalações e atividades de significado potencial de 
degradação ambiental; 

Art. 183. As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e as pessoas físicas serão 
responsáveis, perante o Município, pelos danos causados ao meio ambiente, 
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devendo o causador do dano promover a recuperação plena do meio ambiente 
degradado, sem prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 
§1° As condutas e atividades que degradem o meio ambiente sujeitarão os 
infratores, na forma da lei, a sanções administrativas, incluída a redução do nível  
de atividade e interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. (grifamos) 

§ 3° As medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou 
permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão 
relacionadas na licença municipal, sendo que a sua não implementação, sem 
prejuízo de outras sanções, implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184. O Município fiscalizará em cooperacão com o Estado e a União, a 
geração, o acondicionamento, o armazenamento, a utilização, a coleta, o 
trânsito, o tratamento e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no Município, bem como 
substâncias, produtos e resíduos em geral, prevenindo seus efeitos sobre a 
população. (grifamos) 

Vale mencionar, como exemplo de preocupação do legislador municipal, o art. 162 da Lei 
Orgânica que vislumbra uma diretriz traçada ao Poder Público para que adote medidas de 
proteção ao meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, ao estimular a 
mudança de comportamento das empresas que atuam no Município, para que utilizem 
práticas que acarretem menor impacto ambiental: 

"Art. 162. O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das 
empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para indústrias 
de menor impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento 
de qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora  a partir, da 
promulgação da presente Lei." (grifamos) 

A propositura ainda apresenta vertente na proteção e defesa da saúde de nossos 
munícipes, notadamente se levarmos em consideração os riscos à saúde humana que tais 
rejeitos apresentam e a grande densidade populacional de nosso Município. 

Neste aspecto encontra fundamento no art. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal. 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de 
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 
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No tocante à matéria, o Supremo Tribunal Federal ao analisar a ADI n° 3.937, a qual 
desafiava a constitucionalidade da Lei Estadual n° 12.684/07, a qual proibiu o uso de 
qualquer produto que utilize a substância amianto, entendeu, por maioria de seus membros, 
ser ela constitucional, pelo fato da mesma estar em conformidade com o princípio 
constitucional da proteção à saúde. 

Nesse julgamento, o voto do Ministro Lewandowski afirmou a posição de que, em matérias 
que envolvam a defesa de saúde pública e questões ambientais, nada impede que a 
legislação estadual e municipal sejam mais protetivas do que a legislação federal, in verbis: 

Em matéria de proteção à saúde, de defesa do meio ambiente, como já foi afirmado 
aqui, a competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, de nossa 
Constituição Federal. De outra parte também, a proteção à saúde, conforme 
estabelece o art. 196 da Carta Magna, é de competência do Estado, do Estado 
genericamente compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Como argumento final, tenho defendido não apenas em sede acadêmica, mas 
também em algumas decisões que proferi já na corte estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção ao meio ambiente e em matéria  
de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios.  (ADI 3.937-MC/SP) (grifamos) 

Cabe considerar ainda que, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do Município, o Poder 
Público Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, 
cabendo, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
conceder e renovar licenças para a instalação e funcionamento, fixar horários e condições 

C de funcionamento e fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população (art. 160, inicisos I, II e III da 
LOM). 

Dessa forma, não obstante seja competência da CNEN o licenciamento e fiscalização das 
instalações nucleares e radiativas brasileiras, certo é que ao Município competirá, dentro da 
sua competência legislativa para disciplinar matérias atinentes ao interesse local e com 
fundamento no Poder de Polícia e no já citado art. 160 da Lei Orgânica, a análise da 
conveniência e oportunidade de permitir a instalação, no território municipal, de instalações 
destinadas a manutenção em depósito de rejeitos radioativos. 

Todavia, parece-nos ser necessário a apresentação de um Substitutivo para esclarecer que 
a vedação da manutenção em depósito de rejeitos radioativos não se aplica ao exercício de 
atividades relacionados a fins medicinais, de pesquisa e odontológicos. 

Isso se faz necessário porque, por força do art. 16 da Lei Federal n° 10.308/01, o titular da 
autorização para a operação da instalação geradora de rejeitos é responsável pela 
implantação de depósito inicial para a manutenção de rejeitos radioativos até o seu 
descarte, após a sua descontaminação, ou a sua transferência para depósitos 
intermediários. 
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Dessa forma, simplesmente vedar a manutenção em depósito de rejeitos radioativos é 
medida que, em última análise, obstaria o próprio exercício dessas atividades relacionadas a 
fins medicinais, de pesquisa e odontológicos o que, não parece ser a intenção dos nobres 
Vereadores autores do projeto, uma vez que, segundo exposto na justificativa ao projeto, 
pretende-se não só a preservação do meio ambiente mas também da saúde de nossos 
munícipes. 

Necessário ainda incorporar ao texto o conceito de rejeito radioativo fornecido pelo 
Glossário de Segurança Nuclear da Comissão Nacional e Energia Nuclear — CNEN. 

O 	Durante a tramitação da proposta deverão ser realizadas obrigatoriamente pelo menos 2 
(duas) audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica. 

Por versar sobre matéria atinente a uso e ocupação do solo, o projeto deverá ser submetido 
a deliberação do Plenário, nos termos do art. 105, XXVII do Regimento Interno. 

Ante o exposto, sem prejuízo de demais adequações técnicas que as Comissões de Mérito 
julgarem oportunas, somos: 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0620/11. 

O 
Disciplina 	o 	exercício, 	no 
Município de São Paulo, de 
atividades que envolvam a 
manutenção de rejeitos 
radioativos em depósito, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica vedado, no Município de São Paulo, o exercício de atividades que envolvam a 
manutenção de rejeitos radioativos em depósito. 

§ 1° O disposto no caput deste artigo não se aplica ao exercício de atividades relacionadas a 
fins medicinais, odontológicos ou de pesquisa. 

§ 2° Para efeitos desta Lei, entende-se por rejeito radioativo qualquer material resultante de 
atividades humanas, que contenha radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de 
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isenção, estabelecidos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear — CNEN, para o qual a 
reutilização é imprópria ou não prevista. 

Art. 2° Salvo a exceção contida no § 1° do art.1°, os estabelecimentos que mantenham 
rejeitos radioativos em depósito terão o prazo de 6 (seis) meses, a contar da publicação 
desta Lei, para transferi-los a depósitos intermediários e finais de rejeitos radioativos, 
devidamente licenciados pelas autoridades competentes. 

§ 1° O término do prazo previsto no caput deste artigo para a transferência dos rejeitos 
radioativos implicará na cassação da licença de funcionamento do estabelecimento e na sua 
interdição, sem prejuízo da imposição de multa mensal no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

o 	reais), aplicada até o efetivo atendimento do disposto nesta Lei. 

§ 2° O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contadas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi a e Legi 	Participativa, It 041Y1) 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos da 4a  

audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 15 e 
16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 15 de 
maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio Urbano 
Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 

O elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal e 
fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito nos 
honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "flex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de Habitação 
de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 10.907, de 
18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1995, 
Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de informação 
sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo técnico 
que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de Aprovação de 
Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de Reconstrução, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol, em 2014. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
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- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo orientado 
de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência pública 
ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la novamente. Estou 
dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram inscrição para falar sobre 
esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência ontem. O próprio Vereador 
Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), ítalo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta Costa 
(PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no Município de 
São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de medicamentos 
vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que está 
apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nível nacional, discutindo a 
logística reversa de medicamentos. Está com um grupo técnico montado na Avisa envolvendo o 
Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o Conselho Federal 
de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande montado desde março 
do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez seja feito até aqui no 
Município de São Paulo também. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo não 
estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso. 
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre meio 
ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicação vencida era recolhida pelos 
laboratórios, por uma empresa terceirizada, que depositava em outro espaço para destino final. 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra unidade 
terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos discutindo 
aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de haver uma 
logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo o 
país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta leve 
de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é mais 
organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para incineração. Mas 
isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque deixa 
de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra legislação para 
isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos um 
projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios tentarão 
normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final dessa comissão? .  

A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 
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O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda sobre 
esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no próprio processo, 
que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse relatório e juntá-lo ao 
processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos essa informação que vem 
do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um substitutivo ou, até mesmo, arquivar o 
processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria em 
Brasília, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibilizá-las aos senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que já deveríamos conhecer aprovada a sugestão 
do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito em outras 
comissões, quando o tema envolveu também a Covisa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo. 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma dúvida e 
quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tlão Farias) — Perfeito. E seria importante que a senhora conversasse com o 
nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do projeto. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra reunião. 
Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e altera o 
item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e 
Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na área 
livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra, âmbito da 
Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MEL,ANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira audiência 
pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça Vermelha, cuja 
sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no Tribunal de 
Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que se 
colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente justamente 
em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse feito 
um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro local. Na 
ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa informação e 
já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se confirmou ou não e 
que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública? 
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Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque não 
houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a insistir. 
Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador Goulart 
que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno situa-se em 
APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo com que seu nível 
volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha d'agua em termos literais e 
também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de propor construção de prédios 
dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos por lei num exemplo saudável e 
didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que sejam adotadas necessárias para que 
se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando e indicando outro local de construção do 
Museu d'Água e que respeite o cumprimento das leis ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e 

O passo-lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por favor, o senhor é contra ou a favor da criação do 
Museu? Essa é a primeira pergunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Acho que ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área que 
ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o mais, qual 
é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno? 
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça é o de n° 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos 
50m, por ai. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse projeto caiu depois de negociações 
que a nossa associação efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na ocasião da Subprefeitura da 
Capela do Socorro. Existe um projeto de construção nessa parte externa de uma calçada de 
caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez anos, mas não foi 
apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um projeto para que toda 
essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. Então, estamos com o 
projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de reflorestamento dessa área, 

O 
que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com esse 
terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP fica 
situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências públicas. 
Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. iria falar sobre 
isso? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já está 
anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o proponente 
não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja tudo documento 
e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao Relator que ainda 
designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está bem? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação, do 
Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
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dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, pois o 
senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica paralela à 
Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na verdade, Jardim 
das lmbuias. 
O — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita para 
quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Aí você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um parque 
grande, perto do Clube de Campo Castelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 

O 	
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte. 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, óleos 
vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, estabelecidas no 
município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a desenvolver 
programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das mesmas garrafas, e 
dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 	Passemos ao 
item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que 
acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o 
Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 

O 	gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 1995, que 
institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717, de 17 de abril de 
2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até cinco 
anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 
O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade de 
São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos projetos 
pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de interesses muito 
localizados. 
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Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que é 
hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o que 
gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi criada 
uma organização melhor do zoneamento da Cidade. Acreditamos - até por força de decisão legal -, 
mas quero tratar agora do bom senso, olhando para a Cidade de uma forma global, quando das 
próximas discussões para o novo plano diretor, que se avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente as 
questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, não podemos alterar o 
zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu quarteirão, 
a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
O segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já transitada 
em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão, ou esse 
processo de construção do novo plano diretor. 
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de alteração de 
zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa para 
não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apenas tramitando o projeto, mas não 
será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, quando 
entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de urna Z1 e estão propondo a 
alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, uma antiga Z1, sub judice, para uma 
ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já levantado, 
de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a revisão prevista, 
gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade dessa proposta, sejam 
anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem aos 
autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos meses, 
em especial depois da discussão do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com decisões 
agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando esses 
processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futuro plano diretor regional como 
informação da iniciativa, e isso não significa que seria contemplado, mas hoje o Sr. Sérgio falou 
exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma dificuldade muito 
grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda essa região, com todo o seu entorno, com uma 
infraestrutura capaz de receber verticalização, com transporte, enfim, hoje esse cuidado está maior. 
Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores, porque 
quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve um grupo que tem esse interesse 
pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja, o interesse da grande maioria, do que 
contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. 
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque nesse momento não temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis relativas 
a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no plano diretor 
apenas como regulamentação, mas nada mais além disso. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 
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compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou uma 
minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da Câmara e 
gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão de Política Urbana, que 
intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido possível a 
regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum e 
estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o Presidente 
regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também gostaria muito de 
participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder permitir. Muito obrigado, 
Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas descartáveis 
em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem 
dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do 
tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque temos, 
dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de cigarro na 
cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a possibilidade 
de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a priorização de medidas 
socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a necessidade de inclusão e a 
destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, priorizando medidas de inclusão e 
socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante 
proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do munícipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele que 
joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção a 
estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de bituca 
de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está preocupado 
com o descarte correto desse lixo? Se agora temos como destinação final correta a reciclagem, 
como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. Por 
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que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos, por 
exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menos impacto para todos os munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao projeto de lei as suas considerações. 
Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado, porque, ao designar um 
relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de contribuir com a Comissão de 
Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência para 
V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o nosso papel 
é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles que têm na sua 
causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site www.redeóaóelbituca.org.br . 
Obrigado. 

O 	O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe agradeço. 
Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador Wadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a  
audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que esse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item. 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. Passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda audiência pública. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 
que ganha em tributos, genericamente falando, diretos e indiretos. 
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá todo o 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 
o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais que suficientes para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia , e 
melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 
ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à carga 
tributária. Mas esta audiência é para debatermos. 
Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistanos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
0/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



Folha n° 82 
do Processo n° 01-62012011 
humor Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

— c 

pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 

O 	
A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano. 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado irá para o Metrô. 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos no Estado e na cidade de São 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos. Então, se conseguíssemos 
reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, Municipais e estaduais. Só aí haveria um 
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem isso também 
com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos o que queremos 
no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na cidade de São 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos corredores de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, um ônibus fica 
atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê? Porque não há acesso de 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos em corredores, 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrível. 

O Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte público, oferecendo-lhes 
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa e andarmos de 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier esse 
projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando disse segunda audiência, quis dizer quando essa 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda audiência. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até aqui, aí tudo bem. Agora, sem 
haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no momento em que o 
Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo que houve um erro 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando... Cito um exemplo 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos criado essa inspeção veicular, 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, Pl_ 277/11. 
Não há oradores inscritos. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 

O O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes. 
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em 
30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que estamos recuperando a capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de casos de doenças 
respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico, 
sabe do que estou falando. Estamos falando de custos estimados, que não, podem Ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente ,danificado. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rolim. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a lnfraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, perto, nas fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de 

O 
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 
isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha reta, há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos .o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer Mais financeira. Então, a 

O 
compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que o senhor , citou em 
ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desmatou no Morumbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou Me 'referindo 'a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédios e a compensação não foi feita aqui. Também 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver". 
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai pagar a conta para os nosso netos. Como vão 
sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e estacionamentos?". É 
preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de construírem aquele 
muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butantã existe há 40 anos. As árvores 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não 
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado ,de 24 mil metros 
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. 
Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e aí nós estamos, com esse caos 
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem árvores. 
Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar com as 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para serem 
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado à 
sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o 
piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 
garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua 
iniciativa. 
Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange. 
Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cumprimento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscrições. 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: 'Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palavra a Sra. Rosmari. 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo -- IPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de 
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 150  andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, depois, 
querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer esse projeto 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma como vem 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, porque 
depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica. 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, quero mesmo trabalhar não 
só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo. 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito. 
Quero aproveitar a oportunidade — e até peço licença aos Srs. Vereadores, já que estou com o 
microfone — para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um documento e 
pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito a um projeto de lei que 
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo ,à concessão de mais tempo 
para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em pauta; mas 
temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, da Região 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas nesse 
parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando finalizar o 
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento que há na 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste. 
Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, achamos um total 
absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham a se estender 
prazos de concessão para um clube que está construindo uma arena multiuso enorme na zona 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar futuros jogadores que 
vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; da mesma forma, o São Paulo 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão de Política 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
0/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



Folha n° 87 
do Processo n° 01-62012011 
!fumar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 

O 	A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, Italo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem introduzidas 
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do Vereador Aníbal 

O de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e ,Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que , muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão, da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; ,um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e pelo menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Nadar. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada. 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e ternos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da 'sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que eia possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nobre Vereador Carlos, Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Folha no 

Processo 0/ 

mamar A. de Sousa 3r. 
REG. 101204 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16-01180/2012 

PARECER N° 	 NA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
620/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 620/11, de autoria dos nobres Vereadores Gilberto 

Natalini, Francisco Chagas, Sandra Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa, 

que proíbe o desempenho, no Município de São Paulo, de atividades que envolvam a 

manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, por meio do Parecer 391/12, com a elaboração de Substitutivo. 

De acordo com a legislação em vigor, compete ao Governo Federal, mais 

especificamente à Comissão Nacional de Energia Nuclear — CNEN, receber e depositar 

rejeitos radioativos, bem como expedir regulamentos e normas de segurança e proteção 

relativas ao tratamento e à eliminação de rejeitos radioativos. 

A Lei Federal n° 10.308/01, por sua vez, "estabelece normas para o destino final 

dos rejeitos radioativos produzidos em território nacional, incluídos a seleção de locais, a 

construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a 

responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos radioativos", permitindo a 

instalação e a operação de três tipos de depósitos de rejeitos radioativos: os iniciais, os 

intermediários e os finais. Conforme o glossário constante da página da intemet 

http/www.cnen.gov.br/segurança/normas/pdf/glossário.pdf,  depósito inicial é aquele 

"destinado ao armazenamento de rejeitos radioativos, até o seu descarte ou a sua 

transferência", enquanto que o depósito intermediário recebe e, eventualmente 

acondiciona, rejeitos radioativos, visando à sua futura remoção para depósito final, e este 

último, licenciado, destina-se a "receber e armazenar, em observância aos critérios 

estabelecidos pelas autoridades competentes, rejeitos radioativos, sem a intenção de 

removê-los". 

É de conhecimento público o caso do depósito de rejeitos radioativos das 

Indústrias Nucleares do Brasil — INB, antiga Nuclemon, localizado na Avenida Miguel 

Yunes, região de Jurubatuba, Subprefeitura de Santo Amaro, que foi objeto de vistoria por 

membros da Comissão Extraordinária Permanente do Meio Ambiente da Câmara 

Municipal de São Paulo, em abril de 2011. O relatório de atividades de 2011, da referida 

comissão, informa que o local apresentava contaminação do solo e estava passando por 

um processo de remediação, mas que não havia previsão de prazo para a desativação do 
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mamar A. de Sousa lr. 
REG. 101204 

INO ADELHA JUSC 

Sala da Comissão de Política Urbana, 	tropolit 	e Meio Ambiente, em 

IAS 
PRESIDENTE 

HICO CEN 

D TON SI VAN 

PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

Folha nci qP  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Processo  -CO/Mi  

o 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
620/11 

depósito com retirada de todo o material armazenado. Relata-se, também, a descoberta 

de um poço abaixo do piso interno do galpão com água contaminada por radioatividade, 

cujo plano de descontaminação ainda não havia sido aprovado pela CNEN. O grande 

problema, neste caso, é o fato da área estar localizada em meio a uma antiga região 

industrial em processo de transformação de uso, onde vêm sendo implantados diversos 

empreendimentos imobiliários residenciais de grande porte. 

Dessa forma, tendo em vista os riscos ao meio ambiente e à saúde pública que 

esse tipo de poluição acarreta, particularmente em áreas densamente povoadas, 

iniciativa, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se 

favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo elaborado pela Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

17- RELCOM 
17- 01192/2012 
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RF - 101204 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fedia n° 

Processo no...21:_coaQáj 

Sandra • 4:ta T. S. Hr 
RF. 11.40 - SCP-12 

16- PAR 
16- 01898/2012 

PARECER Nu 	 uA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 6Z0/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 620/11 de autoria dos 
nobres vereadores Aurélio Nomura (PSDB), Francisco Chagas (PT), ítalo 
Cardoso (PT), Marta Costa (PSD), Natalini (PV), Sandra Tadeu (PV), vedar no 
Município de São Paulo o exercício de atividades que envolvam a 
manutenção de rejeitos radioativos em depósito. 

Os depósitos de rejeitos radiativos onde funcionam recuperações 
por processos tecnológicos disponíveis, terão o prazo de 6 (seis) meses, a 
contar da publicação desta Lei, para encerrar suas atividades dentro dos 
limites do Município ou comprovar terem efetuado a destinação segura e 
ambientalmente adequada dos rejeitos radiativos. 

Decorrido o prazo estipulado para o encerramento das atividades 
e sem a devida destinação dos rejeitos radiativos, será cassada a licença de 
funcionamento anteriormente concedida, bem como interditado o local, sem 
prejuízo da imposição de multa mensal no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), aplicada até o efetivo atendimento das disposições prevista neste 
artigo. 

Justificam os Autores que a medida visa a proteger o meio 
ambiente e a saúde pública dos seus habitantes criando uma meta de busca 
pela minimização da poluição. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação elaborou 
substitutivo, onde ponderou sobre o Glossário de Segurança Nuclear, da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear — CNEN e as considerações jurídicas 
do projeto. 

Conforme o art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica, foram realizadas 
2 (duas) audiências públicas pela CPUMMA. 

O grande mérito da proposta apresentada será impedir a 
proliferação da cadeia de recuperação facetada de alguns elementos dos 
rejeitos radioativos. Sendo que nesse aproveitamento de apenas alguns 
elementos e os restantes que permanecem ativos causando poluição ao meio 
ambiente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17 - R ELCOM 
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Ver. 	SOARES 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
620/ ti  

Foh 	 01Q.) 	t. ri° 	 d  

Processa ri3_0,:;_24,1Á 

S .an&a ;0 1:.i a . S. 1-'.1•,)11,2 
RF. 11.40 SGP-12 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, 
motivo pela qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a aprovação 
do substitutivo ora apresentado pela Comissão de Justiça e Participação 
Legislativa, pois a propositura contribuirá para melhorar o meio ambiente 
não para o Município mas para o Estado como um todo. bkr, Cs ILI L• 

-P-r-esidente., 

Ver. AURÉLIO IÇtbMURA 	 Ver. F<AMIA 
Uitkik.~ 4 

Ver. RICARDO TEIXEIRA 

OURA 
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1. 

u o FE V. 2Ci • -i,3 
•-ii 
:i 
à 

Sala das Sesso de 2013 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 

ra.ánarr-.......rnátlam uesormárantreicoenran.s.nanmonnelan, 

Folha n°  73  do Processo t, 1 

R11  n°.,.....121-62e2  
!taIMM12.1,12.5.3MTInInnrrec.:1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00010/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 13/2009; PDL 

n° 91/2012, PL n° 563/2006, PL n° 685/2006, FE_ n° 39/2007, PL n° 44/2007, PL n° 

178/2007, PL n° 254/2007, PL n° 364/2007, PL n° 403/2007, PL n° 443/2007, PL n° 

445/2007, PL n° 473/2007, PL n° 485/2007, PL n° 857/2007, PL n° 859/2007, PL n° 

286/2008, PL n° 435/2008, PL n° 478/2008, PL n° 137/2009, PL n° 151/2009, PL n° 

651/2009, PL n° 707/2009, PL n° 11/2010, PL n° 60/2010, PL n° 65/2010, PL n° 

72/2010, PL n° 86/2010,PL 259/2010, PL n ° 27912010, PL n° 14/2011, PL n° 15/2011, 

PL n° 16/2011, PL n ° 126/2011, PL n° 150/2011, PL n° 278/2011, PL n°601/2011, PL 

n° 619/ 2011 , PL n° 620/2011 , PL n°421/2012 , PL n°544/2012 ,PL n° 545/2012 , PR 

n° 18/2006, PR n°2/2007 ,PR n° 19/2011 , PR n° 11/2012 , todos de autoria da Exma 
5 	- Sra. Vereadora Marta Costa. 
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do processo n° V7-0-20  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

de 20 	 

ÇA SILVA 
da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Cr 17  Papel para informação, rubricado como folha n° 

	 qi 2- 1 90 	(a) 

Lucas Man 	 !yes Sotc.3 
Tien 	mistrativo 

RF 11.234 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

ow 	1 .3 

SOLANGE AINO DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Recebido em SGP-22. 

'1-0 I_ /t22 

- Adelina Cicone 
Assistente Pula:minei 

Registro 100.406 
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t• 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'  CIS  

Processo n°0 1  - (?.20111  

Sandra P.31 . S. Pula 
R. 11.402 - SGP.12 

P.L. N°620/2011 

16- PAR 
16- 00023/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 620/2011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Gilberto Natalini, 

Francisco Chagas, Sandra Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa, visa 

proibir, no âmbito do Município de São Paulo, o exercício de atividades que 

envolvam a manutenção de rejeitos radioativos — definidos no texto original da 

propositura como "resíduos sólidos radioativos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição 

final ambientalmente adequada" —em depósito. A propositura também fixa prazo de 

seis meses, a contar de sua publicação como lei, para que os empreendimentos que 

se enquadrem na proibição encerrem suas atividades dentro dos limites do Município 

e comprovem a destinação segura e ambientalmente adequada dos rejeitos 

radioativos, sob pena de cassação de licença de funcionamento, interdição do local 

onde os estabelecimentos funcionam e imposição de multa mensal no valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicada até o efetivo atendimento destas disposições. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa apresentou substitutivo que: i) exime atividades medicinais, 

odontológicas ou de pesquisa das disposições da propositura; ii) altera a definição de 

"rejeito radiotativo" para "qualquer material resultante de atividades humanas, que 

contenha radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção, 

estabelecidos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, para o qual a 

reutilização é imprópria ou não prevista"; iii) obriga os estabelecimentos que 

mantenham os referidos materiais a, no prazo de seis meses a contar da publicação 

da propositura como lei, transferir os rejeitos radioativos a depósitos intermediários e 

finais devidamente licenciados pelas autoridades competentes, sob pena de 

cassação de licença de funcionamento, interdição do estabelecimento, e cobrança de 

multa mensal de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicada até o efetivo atendimento 

destas disposições. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

17 - RELCOM 
17- 00023/2013 
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Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11 /o3 
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